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RESUMO

MANTOVI, Patricia Karla da Silva. A comunicação suplementar e alternativa
como estratégia de ensino e aprendizagem para alunos com transtorno do
espectro autista - TEA. 97f. Dissertação (Mestrado) - Universidade Estadual do
Paraná. Programa de Pós-Graduação em Educação Inclusiva, 2022.

A presente pesquisa justifica-se pela percepção desta autora, enquanto docente,
das barreiras comunicacionais enfrentadas por alunos com Transtorno do Espectro
Autista (TEA) não verbais, como sujeitos de direito da educação inclusiva. Apresenta
como problema propositivo o uso da Comunicação Suplementar e Alternativa como
ferramenta auxiliadora do trabalho pedagógico nas Salas de Recursos
Multifuncionais e teve como objetivo identificar o conhecimento das professoras
especialistas da educação especial que atuam nessas salas de recursos da rede
pública municipal de Umuarama-Pr, quanto ao uso de recursos de comunicação
suplementar e alternativa no desenvolvimento da aprendizagem de alunos com TEA.
A Comunicação Suplementar e Alternativa é uma ferramenta dentro da Tecnologia
Assistiva que tem por objetivo proporcionar diferentes formas de comunicação para
alunos com TEA não verbais, e que portanto podem trazer prejuízos a sua
aprendizagem. Trata-se de uma pesquisa exploratória com etapa de pesquisa de
campo, com abordagens de cunho qualitativa, partindo da disponibilização de um
questionário, no qual foram identificados o conhecimento dos professores quanto
aos recursos de Comunicação Suplementar e Alternativa. Como arcabouço teórico,
aprofundou-se em temas que tratam da inclusão escolar, TEA, Tecnologia Assistiva
e Comunicação Suplementar e Alternativa como estratégia pedagógica, com
embasamento no referencial teórico de Vygostky, a partir da Teoria Histórico-cultural.
Os resultados identificados foram analisados, contribuindo para a produção do
material de apoio, em formato de Ebook interativo, o qual contempla métodos de
Comunicação Suplementar e Alternativa utilizados no processo de aprendizagem de
alunos com Transtorno do Espectro Autista, com sugestões de atividades
pedagógicas interdisciplinares para os professores das salas de recursos
multifuncionais, com o intuito de propiciar diferentes estratégias de comunicação não
verbal para essas crianças, possibilitando assim sua interação com a comunidade
escolar em geral, bem como no favorecimento do processo de alfabetização desses
alunos a ser utilizado nas Salas de Recursos Multifuncionais da rede municipal de
Ensino de Umuarama – Paraná.

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista, Comunicação Suplementar e
Alternativa, Ensino, Aprendizagem.



ABSTRACT

MANTOVI, Patricia Karla da Silva. Supplementary and alternative
communication as a teaching and learning strategy for students with autism
spectrum disorder - ASD. 97f. Dissertation (Master) - State University of Paraná.
Postgraduate Program in Inclusive Education, 2022.

The present research is justified by the author's perception, as a teacher, of the
communication barriers faced by non-verbal students with Autism Spectrum
Disorder (ASD), as subjects of inclusive education rights. It presents as a
propositional problem the use of Supplementary and Alternative Communication as
an auxiliary tool for the pedagogical work in the Multifunctional Resource Rooms
and aimed to identify the teachers' knowledge regarding the use of supplementary
and alternative communication resources in the development of the learning of
students with ASD. Supplementary and Alternative Communication is a tool within
Assistive Technology that aims to provide different forms of communication for
students with non-verbal ASD, which can therefore harm their learning. This is
exploratory research, with qualitative and descriptive approaches, in addition to
field research, based on the availability of a questionnaire, in which the teachers'
knowledge regarding the Supplementary and Alternative Communication resources
were identified. As a theoretical framework, it delved into themes that deal with
school inclusion, ASD, Assistive Technology and Supplementary and Alternative
Communication as a pedagogical strategy, based on Vygostky's theoretical
framework, from the Historical-Cultural Theory. The identified results were
analyzed, contributing to the production of support material, in interactive Ebook
format, which includes Supplementary and Alternative Communication methods
used in the learning process of students with autism spectrum disorder, with
suggestions for interdisciplinary pedagogical activities for students. teachers of
multifunctional resource rooms, in order to provide different strategies of non-verbal
communication for these children, thus enabling their interaction with the school
community in general, as well as favoring the literacy process of these students to
be used in the Resource Rooms Multifunctional of the municipal education network
of Umuarama - Paraná.

Keywords: Autism Spectrum Disorder, Supplementary and Alternative
Communication, Teaching, Learning.
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1  INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem por características, déficits na

comunicação e linguagem, restrições quanto às habilidades de interação social,

presença de comportamentos repetitivos e estereotipados, além de atrasos

cognitivos que podem acarretar prejuízos em diversas áreas de suas vidas (APA,

2014).

Embora respaldados por políticas públicas que determinam o acesso livre ao

ensino comum em escolas regulares a toda criança em fase escolar, os alunos com

TEA ainda enfrentam muitas barreiras quanto a sua socialização, devido às

especificidades características desse transtorno. A Constituição Federal de 1988,

como Lei máxima do Brasil, apresenta no seu Art. 205 a educação como direito de

todos, “visando o pleno desenvolvimento da pessoa [...]”(BRASIL, 1988, art. 205), e

ainda, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9394/96)

estabelece no seu Art. 4º como dever do Estado proporcionar “III - atendimento

educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência[...] transversal a

todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino”

(BRASIL, 1996, art. 4).

Diante dessa premissa, dada a garantia de acesso à educação básica, o que

se vivencia ainda, são as restrições encontradas no ambiente escolar, seja pelas

características específicas do TEA, seja pelo despreparo da equipe escolar. Além de

toda a heterogeneidade da turma, o professor esbarra-se na dificuldade de

comunicação com esses alunos, haja visto que uma das limitações de pessoas com

TEA é a comunicação, o que compromete sua aprendizagem, por apresentar

severas limitações no raciocínio que afetam diretamente sua capacidade de

compreensão dos conteúdos apresentados em sala de aula, concomitantemente ao

seu desenvolvimento motor, cognitivo e sensorial, além de fatores relacionados a

sua vida social.

A comunicação é um elemento fundamental no processo de aprendizagem

dos alunos, e se dá a partir da troca de informações, sentimentos ou experiências,

até mesmo quando ocorrem comunicações involuntárias, como as reações e

atitudes apresentadas no dia a dia, que permite a um dos interlocutores

compreender os anseios e necessidades do outro. Seja por meio de diferentes



15

linguagens, como a fala, a escrita, o desenho, os sinais, ou até mesmo das reações

involuntárias, desde que haja interlocutores, há uma comunicação acontecendo.

Toda troca entre os pares pode ser entendida como uma forma de linguagem,

como por exemplo, quando se utiliza de imagens diversas para expressar algo que

se deseja transmitir, como vídeos, fotografias, desenhos livres ou direcionados,

jogos, entre outros recursos que podem e devem ser utilizados em sala de aula,

entende-se que ali está ocorrendo formas de comunicação e trocas de

conhecimento.

Dessarte, nem sempre no ato de comunicar-se haverá o uso da linguagem

verbal, pois há inúmeras formas de linguagens não verbais.

Tanto a linguagem verbal quanto a não verbal têm um papel muito
importante na comunicação. Para tanto, torna-se imprescindível que as
duas estejam em concordância, para que a comunicação seja coerente.
(WEIS et al., 2018, p. 6)

A partir da compreensão da importância da comunicação no processo de

aprendizagem, estudos mostram que, dentre os sinais apresentados por pessoas

com TEA, está a não verbalização (DSM-V, 2014; BURIN, 2018; PROENÇA, et al.,

2019) ou seja, algumas crianças com esse diagnóstico podem não desenvolver a

fala ou virem a apresentá-la mais tardiamente, e isso muitas vezes dificulta o

processo de aprendizagem, o que não quer dizer que essas crianças não possam se

desenvolver em outras áreas e outras competências, utilizando-se de outras formas

de comunicação aprendidas, que lhes gerem maior conforto. Daí a importância

desse estudo, que visa proporcionar a essas crianças formas alternativas de se

comunicar.

Não menos importante que os estudos e pesquisas, é a realidade vivenciada

na rotina escolar, no qual os professores encontram barreiras na tentativa de

desenvolver uma comunicação com os alunos, e assim transmitir conhecimento,

experiências e regras.

Conforme já dito, os professores defrontam-se diariamente no ambiente

escolar com a heterogeneidade dos alunos, de acordo com as especificidades,

capacidades e limitações de cada um. Considerando que alguns podem estar em

processos avançados na aprendizagem, enquanto outros apresentam alguma

defasagem, além de que, é notório no processo escolar, que nenhum aluno é capaz

de dominar integralmente todas as áreas do conhecimento, e que portanto, todos
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fazem parte do processo inclusivo, então compete ao professor buscar meios de

propiciar essa inclusão, ressaltando as capacidades e desenvolvendo estratégias

para dirimir, ou ao menos mitigar as barreiras que limitam a aprendizagem desses

alunos.

Enquanto professora regente em sala de aula comum, esta autora tem

trabalhado com alunos em fase de alfabetização nas séries iniciais, desenvolvendo

estratégias que atendam essa heterogeneidade presente na turma nas diferentes

formas de aprender. Por vezes observa-se barreiras nos processos de ensino e

aprendizagem decorrentes de alunos que apresentavam alguma deficiência, e que

devido a isso mostravam-se mais resistentes às formas de ensino utilizadas em sala

de aula.

Nem sempre o atendimento nas salas de recursos multifuncionais traziam

resultados satisfatórios, e isso não era culpa do professor, mas sim dos recursos

utilizados nesses ambientes que já não favoreciam o desenvolvimento do aluno.

Diante das inquietações docente, frente às barreiras enfrentadas na educação

inclusiva e analisando as possíveis ferramentas tecnológicas presentes nos meios

digitais é que aprouve a possibilidade de, com base nos estudos em fontes

bibliográficas que respaldassem o conhecimento acerca desses recursos, e, partindo

do conhecimento da realidade vivenciada nas SRM propor como produto dessa

pesquisa a elaboração de um material digital que fornecesse subsídios para apoiar o

trabalho desses professores especialistas, sabendo que esse estudo também irá

favorecer o trabalho do professor regente que atua nas salas de aula comum.

Na perspectiva da teoria histórico-cultural, Vygotsky define a aprendizagem

como uma atividade conjunta, em que relações colaborativas entre os sujeitos

envolvidos devem ser propiciadas, considerando que, partindo desse processo é

que a criança tem sua intelectualidade desenvolvida, a partir da sua relação com o

meio (VYGOTSKY; LURIA, 1996).

Dadas as considerações de Vygotsky, pode-se perceber a particularidade no

desenvolvimento de grande parte das crianças com TEA que apresentam uma

desestruturação da linguagem, e que portanto apresentam dificuldades no

desenvolvimento cognitivo e no processo de aprendizagem da leitura, escrita e

cálculo.

Diante dessa questão, e levantando as possibilidades de acesso à

comunicação por parte de alunos com TEA é que tem surgido, de forma crescente,



17

propostas de projetos que propiciem estratégias amplas e eficazes de comunicação

não verbal, que favoreçam sua aprendizagem, com a disponibilização de

ferramentas que possibilite à esses alunos expressar-se, expor seus sentimentos e

vontades, realizar trocas, alcançando assim seu objetivo é que será possível um

convívio social mais acessível e até mesmo, criar possibilidades de que em algum

momento eles venham expressar suas aprendizagens através da fala, e

consequentemente, da escrita.

Com base nos elementos apresentados até aqui, busca-se por meio desta

pesquisa, responder a seguinte questão: qual o conhecimento que os professores

das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) possuem quanto ao uso de recursos

de comunicação suplementar e alternativa no desenvolvimento da aprendizagem de

alunos com transtorno do espectro autista?

Tendo como pressuposto que a comunicação é um elemento essencial para o

desenvolvimento cognitivo e intelectual dos alunos, e que portanto, a sua ausência

pode significar um impedimento na aprendizagem, trazendo prejuízos no

desenvolvimento infantil, acredita-se que os instrumentos de Comunicação

Suplementar Alternativa (CSA) podem contribuir para o desenvolvimento cognitivo e

social de alunos com TEA não verbais, desde a mais tenra idade, favorecendo

processos de interação.

A CSA, como uma ferramenta de TA, quando utilizada nas Salas de Recursos

Multifuncionais (SRM), auxilia o trabalho do Professor de Apoio Educacional

Especializado (PAEE), tendo como principal função desenvolver meios de

comunicação para alunos com TEA, e a partir daí possibilitar formas de integração

desses alunos entre os demais inseridos na sala de aula comum, com o intuito de

contribuir para seu desenvolvimento social.

Esses recursos de Tecnologia Assistiva (TA) para atendimento especializado

tem crescido no mercado brasileiro com incentivos e investimentos por parte do

governo (CALHEIROS, MENDES; LOURENÇO, 2018), e tem proporcionado

diferentes formas de comunicação para crianças com TEA, seja através de

aplicativos, materiais digitais ou impressos, atrelados ao papel do professor como

mediador dessa comunicação, têm atuado como facilitadores desse trabalho tão

peculiar e importante para a vida dessas crianças (PROENÇA et al, 2019;

DELGADO GARCIA et al, 2017; GALVÃO FILHO, 2012, 2013; HUMMEL, 2007).

A utilização de Tecnologia Assistiva por meio da Comunicação Suplementar e
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Alternativa favorece a comunicação não verbal, de forma a possibilitar um processo

de aprendizagem contínuo e eficaz, a partir do trabalho colaborativo entre

professores de sala comum e professores especializados das Salas de Recursos

Multifuncionais (BONOTTO, 2016;  BRITO, 2016; PERES, 2017).

Diante do exposto, esse estudo tem como objetivo identificar o conhecimento

dos professores quanto ao uso de recursos de comunicação suplementar e

alternativa no desenvolvimento da aprendizagem de alunos com TEA.

Para responder o objetivo geral deste estudo, tem-se como objetivos

específicos, apresentar um breve histórico sobre a caracterização do TEA e as

mudanças conceituais atuais; e a partir dessa contextualização, discorrer sobre o

processo de inclusão escolar; apresentar a Comunicação Suplementar e Alternativa

- CSA como recurso da tecnologia assistiva; identificar os recursos de CSA

utilizadas nas SRM da Rede Pública Municipal de Educação de Umuarama e sua

acessibilidade para alunos com TEA; investigar o uso das tecnologias como

estratégia do trabalho pedagógico; desenvolver um material didático-pedagógico por

meio de um Ebook interativo intitulado Material de Apoio para Pessoas com

Transtorno do Espectro Autista (MAP-TEA) que apresenta métodos de Comunicação

Suplementar e Alternativa – CSA facilitando a comunicação para esses alunos,

contribuindo para o trabalho dos professores em sala de aula.

A metodologia adotada está alicerçada na pesquisa exploratória, que tem por

objetivo construir hipóteses, criando familiaridade com o problema apresentado

(PRODANOV; FREITAS, 2013) de natureza aplicada, com a etapa da pesquisa de

campo num setor específico da educação especial que são as Salas de Recursos

Multifuncionais - SRM, com os professores especialistas que atuam nesse ambiente.

A pesquisa exploratória, com base no referencial teórico, além de apresentar

autores modernos e clássicos que defendem as áreas discutidas nesse estudo,

também permitiu realizar o levantamento das ferramentas presentes nos meios

digitais que compuseram o produto fruto desse estudo, o qual servirá de base para o

trabalho do professor PAEE nas SRM.

A natureza desse estudo respalda-se na pesquisa aplicada, ou seja, aquela

que tem por objetivo fundamental “gerar conhecimentos para aplicação prática

dirigidos à solução de problemas específicos'', direcionadas à realidade local com o

intuito de dirimir esses problemas (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 51).

No que tange ao tipo de abordagem utilizada neste estudo a mesma se dará
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de forma qualitativa, uma vez que a pesquisa visa analisar a subjetividade nas

respostas do professor que atua nas SRM, respeitando suas vivências pautadas na

experiência e no conhecimento adquirido na sua prática, a qual tem por intenção

conhecer a realidade das SRM no atendimento de alunos com TEA, através de

técnicas específicas, dentre as quais se destacam a entrevista, o formulário, o

questionário, o teste e a observação (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 52).

Analisando as devolutivas dadas pelos professores especialistas, com base

nas suas experiências em sala de recursos multifuncionais, foi desenvolvido o

produto final dessa pesquisa, resultando em um material digital em formato de

Ebook para orientar o trabalho pedagógico com alunos com TEA.

Assim sendo, este estudo está estruturado em seis seções descritas a seguir:

a primeira composta pela introdução da pesquisa, na qual fundamenta-se na

intenção de justificar a necessidade do estudo em questão e sua relevância para o

meio acadêmico e profissional, pautada na bibliografia de autores que dialogam com

as áreas apresentadas nesse estudo, além de dispositivos legais que respaldam os

direitos dos Estudantes público-alvo da Educação Especial (EPAEE)1 a uma

educação de qualidade na rede regular de ensino, apresentando o objetivo geral e

específico dessa pesquisa, que resultou em um material digital que servirá de apoio

para a mediação do professor frente à aprendizagem de alunos com TEA não

verbais.

Na segunda seção discorre-se a respeito da Educação Inclusiva: da teoria à

prática pedagógica, com as suas subseções: Do percurso histórico às mudanças

conceituais: a definição do TEA; O aluno com TEA como público-alvo da educação

especial; A rede pública municipal de Umuarama e o atendimento educacional

especializado – alunos com TEA e A formação dos professores na perspectiva

Histórico-cultural - Contribuições no processo de inclusão de alunos com TEA.

Na terceira seção apresenta-se a Tecnologia Assistiva como recurso

educacional e sua subseção: A Comunicação Suplementar e Alternativa no processo

de aprendizagem de alunos com TEA.

Na quarta seção é descrito a Metodologia, que visa apresentar os meios pelos

quais se desenvolveu a presente pesquisa, e suas subseções: Tipo de estudo;

1 O termo EPAEE foi utilizado pela autora para referenciar-se aos Estudantes Público-alvo da
Educação Especial diferenciando-o do termo PAEE que refere-se ao Professor de Apoio Educacional
Especializado.
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Contexto de estudo; Participantes do estudo; Critérios de inclusão e exclusão dos

participantes e Instrumentos e Procedimentos de coleta de dados.

Na quinta seção é feita a Apresentação e Discussão dos Resultados,

observando desde as referências teóricas apresentadas no decorrer do estudo, até a

pesquisa de campo a fim de identificar o conhecimento dos professores

especialistas que atuam nas salas de recursos multifuncionais e o fruto de toda essa

investigação que se consolida com a apresentação do produto final.

Sexta e última seção é realizado o Delineamento do produto apresentando

nas suas subseções: Título do produto; Descrição do produto; Diagnóstico do local;

Contexto de ensino e público-alvo; Possibilidade de alteração do contexto; Objetivos

do produto; Objetivo Geral; Objetivos específicos e Desenvolvimento do produto.

Por fim, apresenta-se as Considerações Finais, na qual é feito uma breve

retomada de conceitos e aportes que fundamentaram a pesquisa e que propiciaram

as percepções que contribuirão para o favorecimento do trabalho pedagógico do

professor especialista que tem por incentivo maior o alcance da autonomia do aluno,

tornando-o apto a viver uma educação libertadora.

Todas as possibilidades metodológicas desta pesquisa, buscaram encontrar

formas de proporcionar aos alunos com TEA uma melhor convivência no âmbito

escolar, de forma que contribua para seu desenvolvimento e socialização com seus

pares, para tanto, nas seções seguintes far-se-á um percurso por entre os temas

norteadores desta pesquisa, compreendendo a importância de cada um deles para

fortalecer um trabalho profissional e responsável que contribuirá para o

desenvolvimento do EPAEE.

A seguir, discorrer-se-á acerca do processo de inclusão escolar e suas

contribuições para uma educação libertadora, frente às estratégias tecnológicas

disponíveis no ambiente escolar que favorecem o trabalho com alunos com TEA não

verbais.
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2  EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DA TEORIA À PRÁTICA PEDAGÓGICA

Inúmeros documentos legais como a Constituição Federal de 1988 (BRASIL,

1988); LDB 9.394/1996 (BRASIL, 1996); CNE/CEB nº 2/2001 (BRASIL, 2001), têm

fortalecido a defesa de uma educação inclusiva, que seja acessível para crianças e

adolescentes em idade escolar, inclusive de pessoas com alguma deficiência. O que

há tempos atrás acontecia de forma segregacionista, em espaços “exclusivos” para

elas, hoje torna-se algo acessível a todos na escola comum. Uma educação

inclusiva que promova a equidade é o que tem sido almejado através desses

documentos e leis que têm surgido, no qual a criança tenha garantido os mesmos

direitos de acesso a uma educação de qualidade, independentemente de qualquer

particularidade que venha apresentar.

Ainda na década de 1990, aconteceram vários movimentos que definiram os

tratados internacionais em defesa da garantia de acesso à educação para todos, os

quais serviram de alicerce para os documentos nacionais. Esses movimentos foram

de suma importância para as conquistas adquiridas até aqui, como a Declaração

Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) por

vezes debatidos nos estudos sobre o tema, e que portanto não serão ressaltados

nesta pesquisa, haja visto que a intenção é analisar e apresentar a realidade da

educação inclusiva nos dias atuais, a partir dessas conquistas, relacionada a

contemporaneidade e necessidades atuais de alunos da inclusão e do ambiente

escolar como um todo. Como respaldo para esta afirmativa, cita-se o documento

desenvolvido pelo Ministério da Educação, juntamente com a Secretaria da

Educação Especial, intitulado “Marcos Políticos-legais da Educação Especial na

perspectiva da Educação Inclusiva”, que diz:

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino
evidenciam a necessidade de confrontar as práticas discriminatórias e criar
alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume espaço central
no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na
superação da lógica da exclusão. A partir dos referenciais para a construção
de sistemas educacionais inclusivos, a organização de escolas e classes
especiais passa a ser repensada, implicando uma mudança estrutural e
cultural da escola para que todos os alunos tenham suas especificidades
atendidas. (BRASIL, 2010, p.10)

A Constituição Federal de 1988, como Lei máxima do Brasil, determina no

seu Art. 205 que a educação é direito de todos, “visando o pleno desenvolvimento
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da pessoa [...]”. Na sequência estabelece no Art. 208, no inciso III, como dever do

Estado a garantia de atendimento especializado aos alunos com deficiência,

preferencialmente na rede regular de ensino, assegurando sua integração na

sociedade, pois segundo a Constituição Federal, “todos são iguais perante a lei, sem

distinção de qualquer natureza” (BRASIL, 1988, art. 208).

Outro documento que respalda o direito de acesso à educação é a Lei de

Diretrizes e Base da Educação Nacional - LDBEN 9.394/1996, onde é assegurado o

atendimento educacional especializado aos educandos com deficiência, no que trata

o referido:

“Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado
mediante a garantia de:
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades,
preferencialmente na rede regular de ensino”.
“Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede
regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (BRASIL, 1996)

Como referenciado acima, a Educação Especial está relacionada a inclusão

de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas

habilidades ou superdotação (AH/SD) na rede regular de ensino, e essa inclusão

deve ocorrer com a oferta de alguns serviços e atendimentos que possibilite o

desenvolvimento amplo desses alunos e sua integração social através da

convivência com seus pares. Consoante a isso, a LDBEN - 9.394/1996, no art. 59

estabelece que os sistemas de ensino devem assegurar a esses alunos, “I -

currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para

atender às suas necessidades.”

A Unesco (2019, p. 13) define inclusão como, “o processo que ajuda a

superar barreiras que limitam a presença, participação e conquistas dos estudantes'',

enquanto descreve equidade como a garantia de que exista “uma preocupação com

justiça/processos justos, de modo que a educação de todos os alunos seja

considerada como de igual importância.”

Mais recentemente, foi instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146 de 6 de julho de

2015, que em seu Art. 1º a define como uma lei “destinada a assegurar e a

promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades
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fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e

cidadania”. Essa lei estabelece ainda, em seu Cap. II Art. 4º que “Toda pessoa com

deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não

sofrerá nenhuma espécie de discriminação” (BRASIL, 2015).

Com base nesses conceitos, pautados na legalidade do processo inclusivo

apresenta-se essa seção e sua organização. A seção está organizada em quatro

subseções, os quais destinam-se a discorrer acerca dos marcos históricos que

definiram o termo TEA até os dias atuais, os meios legais que respaldam o direito de

uma educação de qualidade para alunos com TEA, o atendimento educacional

especializado ofertado no município de Umuarama para alunos com TEA, bem como

a importância da formação do professor no processo de inclusão desses alunos,

baseado na Teoria Histórico-cultural.

Não menos importante que leis e normas que estabelecem uma educação

inclusiva efetiva, está o fato de atentar-se às especificidades oriundas da deficiência.

Faz-se necessário, aos profissionais do AEE, conhecer o caminho percorrido por

pesquisadores que definem o TEA, tema específico desta pesquisa, buscando

estratégias que atendam suas necessidades educacionais e comunicacionais.

Compreender sua definição, conhecendo sua história e os movimentos através dos

marcos históricos que o define faz-se fundamental para alcançar o objetivo

almejado, que é o desenvolvimento integral do aluno. Portanto, dada a

especificidade do assunto é que apresenta-se a seguir a seção sobre a história que

permeia os estudos acerca do TEA.

2.1 DO PERCURSO HISTÓRICO ÀS MUDANÇAS CONCEITUAIS: A DEFINIÇÃO

DO TEA

Em 1908 o psiquiatra suíço Eugen Bleuler registrou, pela primeira vez o termo

autismo, descrevendo a introspecção de pacientes com esquizofrenia, ou seja,

esses pacientes demonstravam capacidades de interiorização, como uma fuga da

realidade para um universo criado para si e dentro de si (DIAS, 2015). Em 1943, o

psiquiatra austríaco Leo Kanner (KANNER, 1943) ao escrever a obra “Distúrbios

Autísticos do Contato Afetivo”, classificou como autistas 11 crianças analisadas, que

apresentavam características comportamentais bem específicas, ainda nos

primeiros anos de vida, quanto a necessidade profunda de isolar-se socialmente e

debilidades comunicacionais, ou seja, quando adquiriam a fala, não a utilizavam com
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a função de comunicação social, mas apenas como eco, repetindo palavras e frases

ouvidas no seu entorno e a obsessão por preservar rotinas que as mantinham na

mesmice, “levando à preferência por tudo que se mostrava repetitivo, rotineiro e

esquemático” (BRASÍLIA, 2013, p. 18). Por apresentarem essas características

ainda quando bebês, definiu-os com o termo “autismo infantil precoce” (DIAS, 2015,

p. 308).

Ainda em seu artigo, Kanner (KANNER, 1943) apresentou definições

contraditórias, ao estabelecer que essas crianças apresentavam características

autísticas inerentes a elas, assim como outras crianças nasciam com diferentes

deficiências, o autismo era algo inato, ao mesmo tempo em que sugeriu “que os

problemas dos filhos teriam alguma articulação com a personalidade dos pais e o

tipo de relações precoces estabelecidas entre eles e a criança” (BRASÍLIA, 2013, p.

19), considerando que essas crianças mantinham hábitos de isolamento e falta de

interação por questões da necessidade de afeto, uma vez que, “a ênfase no bom

nível intelectual das crianças com autismo permitia a Kanner afirmar que o

problema central era afetivo, e não cognitivo” (BRASÍLIA, 2013, p.19) criando a partir

dessa análise, a teoria “mãe geladeira”, que foi refutada a partir de estudos que

definiram que o autismo era um transtorno cerebral presente em crianças desde a

mais tenra idade.

Em 1944, quase que concomitantemente ao estudo de Kanner, o psiquiatra

austríaco, Hans Asperger, escreveu sobre “A Psicopatia Autística na infância", no

qual definiu como um distúrbio, com transtorno severo na interação social nas

crianças que apresentavam tais características autísticas, embora apresentavam

alto desempenho nos testes de inteligência. Asperger apresentou ainda uma

preocupação com o desenvolvimento educacional dessas crianças (BRASÍLIA,

2013).

Em meados de 1970, a partir de estudos e investigações realizou-se então, a

aproximação entre os estudos de Kanner e Asperger, ao analisar uma vasta

variedade de critérios para se chegar a definição de Psicopatia autística, que logo foi

desconstruída após a tradução da tese de Asperger, propondo assim uma

classificação com o uso do termo Síndrome de Asperger, “como pertencente ao

‘continuum autista’, com a descrição dos prejuízos específicos nas áreas da

comunicação, imaginação e socialização” (TAMANAHA; PERISSINOTO; CHIARI,

2008, p. 298).
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Ainda nas décadas de 1970 - 1980, o psiquiatra Michael Rutter classificou o

autismo como um distúrbio de desenvolvimento cognitivo, trazendo uma maior

compreensão acerca do transtorno, no qual propunha uma análise de quatro

critérios como norteadores para uma precisa classificação, sendo eles:

1- atraso e desvio sociais não só como deficiência intelectual; 2- problemas
de comunicação não só em função de deficiência intelectual associada; 3-
comportamentos incomuns, tais como movimentos estereotipados e
maneirismos; e 4- início antes dos 30 meses de idade (KLIN, 2006, p. 1).

A Classificação Internacional de Doenças - CID na sua décima edição, de

1989 (OMS, 1998) definiu como:

[...] um grupo de alterações, caracterizadas por alterações qualitativas da
interação social e modalidades de comunicação, e por um repertório de
interesses e atividades restrito e estereotipado. Estas anomalias qualitativas
constituem uma característica global do funcionamento do indivíduo
(TAMANAHA; PERISSINOTO; CHIARI, 2008, p. 298).

Dessa forma, o autismo foi classificado como uma alteração do

desenvolvimento apresentado antes dos 30 meses de vida da criança, com

predominância em meninos, e faz parte da família de transtornos invasivos do

desenvolvimento (TID).

Atrelada a classificação do CID, está o Manual do Diagnóstico Estatístico de

Transtornos Mentais - DSM IV, criado pela Associação Psiquiátrica Americana - APA

(1994) que enquadrou dentro dos Transtornos Globais do Desenvolvimento - TGD,

tanto a Síndrome de Asperger quanto o Autismo infantil, além de outros quadros

atípicos (BRASÍLIA, 2013).

A tipologia mais recente acerca do Autismo encontra-se na classificação

médica do DSM–V (2014) da Associação Psicológica Americana APA (American

Psychological Association), reformulado a partir dos manuais anteriores, que define

o autismo como um transtorno do espectro autista, relacionado ao campo do

desenvolvimento, como segue:

[...] padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses ou
atividades que mostram uma gama de manifestações de acordo com a
idade e a capacidade, intervenções e apoios atuais. [...] Adesão excessiva a
rotinas e padrões restritos de comportamento podem ser manifestados por
resistência a mudanças (p. ex., sofrimento relativo a mudanças
aparentemente pequenas, como embalagem de um alimento favorito;
insistência em aderir a regras; rigidez de pensamento) ou por padrões
ritualizados de comportamento verbal ou não verbal (p. ex., perguntas
repetitivas, percorrer um perímetro). (ASSOCIAÇÃO PSICOLÓGICA
AMERICANA, 2014, p.100)



26

Recentemente foi lançado o documento de Classificação de Doenças

Internacionais - CID-11 pela Organização Mundial de Saúde - OMS que reuniu todos

os transtornos pertencentes ao espectro do autismo em um único diagnóstico, o

TEA, com o intuito principal de facilitar o diagnóstico e assim propiciar meios mais

acessíveis de atendimento básico de saúde, a partir da definição do código único

6A02. O documento CID-11 (OMS, 2019), está em vigor desde janeiro de 2022, e

tende a propiciar maiores condições de acesso a atendimento e reconhecimento dos

direitos enquanto cidadãos das pessoas com TEA.

A seguir tem-se o quadro comparativo dos códigos utilizados para

identificação dos transtornos inseridos no espectro do autismo no CID -10 e,

atualmente no CID -11:

Quadro 1 — Comparação dos conceitos de TEA nos CID-10 e CID-11
CID 10 CID 11

F84 - Transtornos Globais do Desenvolvimento
(TGD)

6A02 - Transtorno do Espectro Autista (TEA)

F84.0 - Autismo infantil 6A02.0 - Transtorno do Espectro Autista sem
deficiência intelectual (DI) com comprometimento
leve ou ausente da linguagem funcional

F84.1 - Autismo atípico 6A02.1 - Transtorno do Espectro Autista com
deficiência intelectual (DI) e com comprometimento
leve ou ausente da linguagem funcional

F84.2 - Síndrome de Rett 6A02.2 - Transtorno do Espectro Autista sem
deficiência intelectual (DI) e com linguagem funcional
prejudicada

F84.3 - Outro transtorno desintegrativo da infância 6A02.3 - Transtorno do Espectro Autista com
deficiência intelectual (DI) e com linguagem
prejudicada

F84.4 - Transtorno com hipercinesia associada a
retardo mental e a movimentos estereotipados

6A02.5 - Transtorno do Espectro Autista com
deficiência intelectual (DI) e com ausência de
linguagem funcional

F84.5 - Síndrome de Asperger 6A02.Y - Outro Transtorno do Espectro Autista
especificado

F84.8 - Outros transtornos globais do
desenvolvimento

6A02.Z - Transtorno do Espectro Autista, não
especificado

F84.9 - Transtornos globais não especificados do
desenvolvimento

Fonte: Organização da autora, baseada no site: https://genialcare.com.br (2022)

Dentre as características de algumas pessoas com TEA está a ausência da

https://genialcare.com.br/blog/cid-11/
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fala. Essa falha na comunicação traz prejuízos sociais e de interação para essas

pessoas, pois normalmente elas tendem a evitar a socialização com o próximo e

exposição de si mesmas. Isso não quer dizer que essas pessoas não se comunicam

ou que não ouvem o outro, mas sua comunicação apresenta-se mais limitada e é

variável em cada pessoa autista, podendo acontecer de diferentes formas, como a

ecolalia, o uso da terceira pessoa para referir-se a si mesma e os jargões que

podem dificultar a compreensão por parte de seu interlocutor. Pessoas com TEA

apresentam padrões restritos de atividades, interesses específicos e

comportamentos estereotipados.

O que se entende na contemporaneidade sobre TEA, consiste num acervo
de componentes específicos percebidos nos sujeitos geralmente até os três
anos de idade, pontuando entre esses um comportamento alheio
caracterizado pela ineficiência social e isolamento, provocados pela aversão
aos estímulos externos[...] (PROENÇA et al, 2019, p. 12).

As crianças, desde a mais tenra idade, precisam se comunicar, expressando

seus sentimentos e necessidades. Para uma criança com TEA essa comunicação é

quase nula, devido ao seu déficit de interação social e incapacidade ou limitação na

fala.

Todo indivíduo é único em suas especificidades, com a pessoa autista essas

especificidades são ainda mais evidentes pois elas vivem de forma mais isolada que

as demais pessoas. Normalmente apresentam restrições quanto ao contato físico,

tem sua fala limitada ou ausente, fazem movimentos repetitivos com padrões

restritos e estereotipados de comportamento, por isso preferem seguir uma rotina

sistemática.

Essa forma peculiar de viver dos autistas faz com que sua vivência social seja

bem restrita e muitas vezes procura se abster de tudo que é novo, de contato físico,

visual e verbal. Segundo Dias (2015, p. 311) as pesquisas não param por aqui, e

ainda há muitas interrogações acerca de “seus limites teóricos, epistemológicos e

éticos, no qual a ciência busca, com muitas limitações, elucidar com o intuito

principal de contribuir para um melhor desenvolvimento e autonomia para essas

pessoas”.

Com base nas definições apresentadas nesta seção, compreendendo as

especificidades do Transtorno do Espectro Autista, e entendendo a importância de

incluir as pessoas com TEA na educação regular é que apresenta-se a seguir a

subseção que discorrerá acerca dos dispositivos legais que subsidiam os direitos da
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pessoa autista.

2.2 O ALUNO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA COMO

PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

A garantia de acesso educacional para todos tem como fundamento

documentos legais apresentados na seção anterior e que serão discutidos no

decorrer dessa pesquisa. Essas leis determinam que, toda pessoa tem direito a uma

educação de qualidade e gratuita no ensino regular, ou seja, independente de

condições sociais, culturais, étnicas ou físicas, toda pessoa deve ter acesso a uma

vaga em sala de aula comum na rede de ensino regular, de forma a propiciar o seu

desenvolvimento amplo, através da oferta de condições de ensino e aprendizagem

que viabilizem oportunidades educacionais e assim, atendam suas necessidades de

aprendizagem.

A Resolução do Conselho Nacional de Educação - CNE/CEB nº 2/2001, em

seu artigo 2º, diz que, cabe aos sistemas de ensino além de matricular, oferecer as

condições para uma educação de qualidade, o que exige uma estrutura de “recursos

humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem sustentação ao processo de

construção da educação inclusiva” (BRASIL, 2001, art. 2º).

O documento “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da

Educação Inclusiva”, apresentado pelo MEC (BRASIL, 2008) complementa o que

está na CNE/CEB nº 2/2001, ao estabelecer que toda criança deve ter acesso à

escola regular de ensino durante sua fase escolar, e a partir desse documento

institui-se políticas públicas que promovam uma educação de qualidade para todos.

No que tange especificamente a pessoas com TEA, diante da necessidade de

regulamentação de seus direitos, foi instituída em 27 de dezembro de 2012, a Lei nº

12.764 que trata da "Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista", a qual considera que “§ 2º A pessoa com TEA é

considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais”, sendo entendida

como pessoa com TEA aquela que, após avaliação multiprofissional e clínica,

apresente as seguintes características descritas no documento:

Art. 1º […]

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do
espectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na
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forma dos seguintes incisos I ou II:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da
interação social, manifestada por deficiência marcada de comunicação
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade
social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível
de desenvolvimento;

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva
aderência a rotinas e padrões de comportamentos ritualizados; interesses
restritos e fixos (BRASIL, 2012, p. 1).

Como visto, essa lei expressa os direitos fundamentais da pessoa autista, a

partir do diagnóstico, que viabilize seu desenvolvimento integral em todas as fases e

áreas de sua vida, garantindo-lhes o direito de acesso à educação pública, gratuita e

de qualidade, dentre outros serviços.

A lei 12.764/2012 está respaldada na luta das famílias e pessoas envolvidas

na causa autista, e foi instaurada quando Berenice Piana, uma mãe de criança

autista e ativista da causa, que por sua persistência e observando que, mesmo com

a existência de documentos sobre a educação inclusiva, encontrava dificuldades em

garantir o atendimento integral ao seu filho, e que portanto, fazia-se necessário a

criação de uma lei específica para pessoas com TEA, lutou com afinco por uma

melhor garantia de acesso, não apenas para seu filho, mas a toda comunidade

autista  (ALMEIDA, 2020).

Desde então, Berenice travou uma árdua batalha para conseguir a criação de

uma lei específica, juntamente com outras famílias, que apoiavam a causa autista.

Por fim, com a ajuda de um Senador, que, entendendo a exclusão social que viviam

essas pessoas, “concordou com a necessidade da criação da lei e sugeriu que o

projeto fosse uma iniciativa popular por meio de legislação participativa” (ALMEIDA,

2020, p. 1).

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destina-se a

“assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e

cidadania” (BRASIL, 2015, p. 8), ou seja, a partir da contemplação dos direitos da

pessoa com deficiência, o Estudante Público-alvo da Educação Especial - EPAEE

necessita de um atendimento educacional especializado com estratégias que

viabilizem o seu desenvolvimento, propiciando condições que o equipare aos demais
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estudantes.

Um dos caminhos potencializadores do desenvolvimento desses estudantes é

a Sala de Recursos Multifuncionais, disponibilizando professores especialistas que,

a partir de sua formação, atrelada a formação continuada, ofereça ferramentas que

possibilitem o processo de aprendizagem de seus alunos, integrando-os na sala de

aula comum com autonomia e  responsabilidade, de forma igualitária.

No que diz respeito especificamente ao atendimento educacional

especializado para alunos com TEA no município de Umuarama, essas salas de

recursos multifuncionais são uma realidade nas escolas públicas municipais. Diante

disso, dada sua especificidade, tratar-se-á, na próxima subseção sobre a educação

pública municipal no município de Umuarama-PR.

2.2.1 A rede pública municipal de Umuarama e o atendimento educacional
especializado - alunos com TEA

Umuarama é um município situado na região noroeste do Paraná, fundada há

66 anos pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, em 26 de junho de 1955,

tendo como primeiro prefeito eleito, o senhor Hênio Romagnolli, que administrou a

cidade entre os anos de 1961 a 1965.

Na língua Xetá, tribo da nação Tupi-guarani, Umuarama significa “lugar onde

os amigos se encontram”, e fazendo juz ao nome e ao trecho do Hino “é amizade

num clima gentil”, Umuarama é uma cidade de um povo alegre, acolhedor e

amigável, e além do calor humano, é uma cidade de clima tropical, bem arborizada,

tendo algumas extensas áreas de mata verde preservadas no centro da cidade,

onde os cidadãos fazem suas caminhadas e passeios em família, entre outros

atrativos turísticos, como lagos, praças e até uma réplica da Torre Eiffel, de

propriedade particular da chácara Paris, mas que está acessível para todos que

passam por Umuarama, para visitação.

Segundo o último IBGE de 2010, Umuarama contava com mais de 100.000

(cem mil) habitantes, mas estima-se que atualmente já passam dos 110.000 (cento e

dez mil) habitantes. É uma cidade polo da agricultura e pecuária, por isso muito

conhecida por sua Feira de Exposição Agropecuária que acontece anualmente,

entre os meses de fevereiro e março. Também é muito conhecida como pólo

moveleiro, tendo uma gama de fábricas de móveis com tradição em qualidade, além
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de ser reconhecida como Capital do Arenito e, num futuro muito próximo, como

Capital das Flores e Frutas.

Quanto a educação, atualmente, Umuarama conta com 22 (vinte e duas)

escolas municipais que atendem a pré-escola e o ensino fundamental I, sendo o

ensino organizado em 1º ciclo, que compreende as séries do 1º ao 3º ano, e 2º ciclo

composto por 4º e 5º ano, no qual cada escola conta com uma sala de recursos

multifuncionais.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2010), no

município de Umuarama, em 2010, a taxa de escolarização dos estudantes entre

seis e quatorze anos de idade era de 97,9%. No ano de 2020, ainda segundo os

dados do IBGE, foram matriculados 12.848 estudantes no ensino fundamental,

considerando anos iniciais e anos finais do ensino fundamental.

Dentre esse número, aproximadamente 9.000 alunos foram matriculados em

2021 no ensino fundamental I e educação infantil de 4 e 5 anos, ofertados pelo

município, como apresentado no quadro a seguir.

Quadro 2 — Número de matrículas na educação municipal de Umuarama segundo
o INEP-2021

Fonte: Organização da autora de acordo com o site: https://www.gov.br/inep (2022)

Concernente às matrículas de alunos com TEA na rede municipal de ensino, a

Secretaria Municipal de Educação de Umuarama- SMEU, relatou que, no ano de

2022 foram matriculados um total de 133 alunos, sendo 83 alunos matriculados no

ensino fundamental e 50 alunos matriculados nos Centro Municipal de Educação

Infantil - CMEI.

Os alunos com TEA frequentam regularmente as salas de aula comum, e no

contraturno são atendidos por professores especialistas na sala de recursos

multifuncionais que atua como um ambiente favorecedor da aprendizagem desses

estudantes, utilizando ferramentas da Tecnologia Assistiva disponíveis no ambiente

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar/resultados
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de ensino, que tem por princípio ampliar suas habilidades funcionais e

comunicacionais, no que se refere ao aluno com TEA não verbal. Essas salas de

recursos multifuncionais são uma realidade nas escolas municipais de Umuarama,

como já dito anteriormente, e de acordo com o site oficial do município, apresenta:

O atendimento é realizado por professor especialista em educação especial
que complementa e/ou suplementa o atendimento realizado em classes
comuns da educação básica. Esse serviço realiza-se em escolas, com local
dotado de equipamentos e recursos pedagógicos adequados às
necessidades educacionais especiais dos alunos, podendo estender-se a
alunos de escolas próximas, nas quais ainda não existam esse atendimento.
Pode ser realizado individualmente ou em pequenos grupos, para alunos
que apresentem necessidades educacionais especiais semelhantes, em
contraturno daquele em que frequentam a classe comum. A Secretaria
Municipal de Educação conta com 22 Escolas com Salas de Recurso
Multifuncional Tipo I (UMUARAMA, 2022, p.n).

O atendimento educacional especializado nas SRM dispõe de uma estrutura

tecnológica com a disponibilidade de ferramentas da tecnologia assistiva, como as

mesas interativas recentemente adquiridas pela Secretaria Municipal de Educação

de Umuarama - SMEU, que, juntamente com a aquisição das mesas, tem oferecido

formação para os professores especialistas na utilização dessa ferramenta de forma

a atender as necessidades educacionais do aluno com TEA e dos demais EPAEE

(UMUARAMA, 2022).

No município há também uma lei que estabelece todos os direitos da pessoa

com TEA. A Lei nº 4.400 de 8 de outubro de 2019, reforça aquilo que já está na

legislação nacional, assegurando-lhe o atendimento multiprofissional e o acesso aos

serviços básicos essenciais para uma melhor qualidade de vida.

A lei municipal tem como finalidade tornar esse assunto de conhecimento da

comunidade em geral através de “campanhas de esclarecimento à população no

tocante às especificidades do TEA[...]”, sendo de responsabilidade das secretarias

municipais da educação, saúde e assistência social a promoção dessas campanhas

conscientizadoras, além da formação e capacitação profissional assegurada no

documento, aos profissionais da educação e da saúde, para um melhor atendimento

à essas pessoas (UMUARAMA, 2019, p.n).

No Art. 7º da referida lei, com o intuito de garantir o direito de acesso à

educação à pessoas com TEA, há o compromisso, por parte do município de:

I - capacitar todos os profissionais que atuam nas escolas do Município para
o acolhimento e a inclusão de estudantes autistas;
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II - disponibilizar e capacitar o Professor de Atendimento Educacional
Especializado - Educação Infantil - PAEE, para estudante com Transtorno
de Espectro Autista incluído nos Centros Municipais de Educação Infantil e
em classe comum do ensino regular ou profissional com função
correspondente no Município;

III - oferecer sala de recursos multifuncionais em contraturno para o
estudante com Transtorno do Espectro Autista, incluído em classe comum
do ensino regular;

IV - garantir acessibilidade, com estratégias específicas, adequação
curricular, método estruturado, material adaptado, tecnologia assistiva,
oportunizando o desenvolvimento e otimizando ao máximo suas
potencialidades (UMUARAMA, 2019, p.1).

Como visto, no documento é referenciado o atendimento em contraturno em

salas de recursos multifuncionais, disponibilizando a esses alunos e aos professores

especialistas, o acesso à tecnologia assistiva como favorecedora do processo de

aprendizagem desses alunos, servindo como estratégia pedagógica aos professores

atuantes nessas salas.

A legislação municipal também estabelece a disponibilização de educador

especial à criança com TEA, inserida na rede regular de ensino em sala de aula

comum em todas as etapas da educação básica.

O que muitas vezes não acontece, seja pelo alto custo aos cofres públicos

para disponibilizar profissionais da área, seja pela falta de especialização

profissional, o que se vê, por vezes, é a disponibilização de pessoas despreparadas

para prestar esse atendimento, tentando resolver com estagiários ou professores em

formação como forma de diminuir os custos, ou até mesmo suprir a demanda. Não

desmerecendo o professor em formação, mas a questão do atendimento

especializado para alunos com deficiência, mais especificamente no que trata esse

estudo, do aluno com TEA, a formação do professor é essencial, uma vez que as

especificidades oriundas desse transtorno são complexas e exigem estratégias de

trabalho eficazes.

Devido a relevância e especificidade do tema concernente à formação de

docentes, compreendendo a necessidade de uma formação específica para o

atendimento educacional especializado, na próxima seção tratar-se-á sobre a

importância do professor enquanto mediador do processo de inclusão de alunos com

TEA.
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2.3 A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES NA PERSPECTIVA

HISTÓRICO-CULTURAL - CONTRIBUIÇÕES NO PROCESSO DE

INCLUSÃO DE ALUNOS COM TEA

A inclusão de alunos com TEA em escola regular, embora respaldada pela

legislação vigente, que normatiza esse processo, como já descrita na seção anterior,

não é algo simples pois demanda tempo e organização. Considerando a

complexidade das características de pessoas com esse transtorno e suas

especificidades, a exigência de uma reestruturação física e humana no ambiente

escolar faz-se necessária, a fim de gerar um meio acolhedor e eficiente para toda a

comunidade.

O processo inclusivo vai além da garantia de vaga em sala de aula comum

para alunos com deficiência, e um dos elementos fundamentais para que a inclusão

ocorra efetivamente é a capacitação dos profissionais da educação, a partir da sua

formação inicial, de magistério ou em nível superior, pautada nos princípios básicos

da educação de forma ampla, como descrito na LDBEN – Lei no 9.394/1996, no Art.

62:

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o
exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.
(BRASIL, 1996, p.1).

Para além da formação superior, e opcionalmente pela formação

stricto-sensu, específica na área de identificação de cada pessoa, a LDB

9.394/1996, no seu Art. 59 destaca a importância dos órgãos públicos viabilizarem,

III- professores com especialização adequada em nível médio ou superior,
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns
(BRASIL, 1996).

Como visto, consoante a especialização do professor PAEE, é essencial a

formação continuada, proporcionando o acesso à teoria e práticas inclusivas na vida

de todos os profissionais da educação. Uma vez que a escola está acessível a

todos, o professor precisa estar preparado para lidar com a heterogeneidade do

alunado. Essa garantia está alicerçada na Portaria nº 1.793 de dezembro de 1994,

no qual o Ministério de Estado da Educação e do Desporto, inclui na formação

docente a complementação da grade curricular com disciplinas específicas que
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visam dar subsídios para o atendimento da Educação Especial, e em seu Art. 3º

recomenda “a manutenção e expansão de estudos adicionais, cursos de graduação

e de especialização já organizados para as diversas áreas da Educação

Especial”(MEC, 1994, p.1).

Muito além da formação inicial está a continuidade dos estudos, considerando

que esse profissional da educação estará mediando o processo de aprendizagem de

seres tão pequenos, mas com tantas experiências e conhecimento, ainda que de

senso comum, para partilhar. Conforme pontua Gimenes; Longarezi (2011, p. 713)

Vygotsky defendia a mediação do professor como elemento fundamental do

desenvolvimento da criança com TEA, utilizando-se de diferentes linguagens e

signos, oportunizando o uso de materiais visuais e concretos, entendendo que, “é na

relação entre sujeito-objeto e sujeito-sujeito que ocorre o desenvolvimento e a

aprendizagem do ser humano, mediados pelos instrumentos e signos”.

Para tanto, Martins (2012, p. 36) defende que:

Há, também, o reconhecimento de que o processo formativo não se esgota
no momento inicial, sendo a formação continuada percebida como um dos
fatores imprescindíveis para que os profissionais de educação possam
atuar, efetivamente, com todos os alunos sob sua responsabilidade em
classe regular e no ambiente escolar, de maneira mais ampla, por mais
diversificado que esse grupo se apresente.

O conhecimento acerca das especificidades do EPAEE é essencial para que a

escola se constitua como um ambiente inclusivo de fato. Apenas a presença desses

alunos não define sua inclusão, nem tampouco o apoio por parte do professor

garante a efetivação desse processo. É prioritário o acesso ao conhecimento por

parte do professor, para que os sintomas da exclusão sejam extintos, e que

estratégias pedagógicas que atendam a todo o alunado sejam estabelecidas,

compreendendo, de acordo com a teoria Histórico-cultural, que o adulto intermedeia

o desenvolvimento social da criança em todas as esferas, considerando sempre

suas capacidades em detrimento das suas debilidades (IVIC, 2010).

Muito se fala sobre reestruturação física do ambiente escolar, mas qual a

função dessa reestruturação se o próprio professor não está preparado para lidar

com essas mudanças?

É a partir do conhecimento aprofundado do assunto, que o próprio professor

poderá propor a reestruturação do ambiente escolar, entendendo as reais

necessidades da comunidade escolar no qual está inserido, ou ao menos terá a
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compreensão do uso adequado de toda essa estrutura em benefício do

desenvolvimento dos alunos.

Sabe-se que o aluno da educação especial muitas vezes não é percebido

como parte integrante do todo escolar, mas que é somente do professor especialista,

não ocorrendo um vínculo entre professor do ensino regular e professor do ensino

especializado por vários motivos, sejam estruturais, de tempo, espaço para

formação, entre outros. De acordo com Hummel (2007)

[...] o sucesso da inclusão de alunos com NEE na escola regular depende
das possibilidades de atingir progressos significativos na escolaridade por
meio das adaptações necessárias nas ações pedagógicas, assim como no
envolvimento responsável dos profissionais das instâncias políticas,
educacionais, comunitárias e familiares (HUMMEL, 2007, p. 28-29).

A partir da fala da autora, entende-se que é necessário um movimento circular

e contínuo de envolvimento de toda a comunidade escolar para que haja sucesso na

inclusão, compreendendo que o aluno autista tem características peculiares e que

uma receptividade através da empatia e afetividade será essencial para sua

permanência na escola de forma leve e agradável, sem que esse tempo se torne

uma tortura para essa criança. Essa relação entre o intelecto e o afeto, por vezes foi

considerada por Vygotsky como partes do processo de evolução da criança, no qual

“existe um sistema dinâmico de significados em que o afetivo e o intelectual se

unem”, favorecendo o desenvolvimento desses pupilos (VYGOTSKY, 1997, p.14).

Martins (2012, p. 28) considera que, “[...] por meio da sua ação educativa, os

profissionais de ensino regular, nos diversos níveis, devem buscar atender de

maneira adequada à diversidade do alunado”, já que é no espaço escolar que as

diferenças devem acontecer de forma natural, incentivando a empatia e o respeito

pelo diferente, entendendo que esse “ser diferente” faz parte da singularidade

humana.

Crochík (2012, p. 42) vem complementar essa fala quando diz que “é por

meio da educação, da formação, que podemos ser diversos, diferenciados", e isso é

muito significativo, foge às normas da hipocrisia de considerar que alguém seja mais

ou menos que outrem.

No que diz respeito à formação do professor PAEE, como previsto na

Resolução do Conselho Nacional de Educação - CNE/CEB nº 2/2001 (BRASIL,

2001), que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, no

qual define que, esse professor que atuará nas salas de recursos multifuncionais
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deverá ter formação específica na Educação Especial.

Entende-se assim, que tanto o professor regente que atua na sala de aula

comum, quanto o professor especialista que dará o atendimento em sala de

recursos multifuncionais são essenciais para o acolhimento e desenvolvimento do

aluno com TEA, e que o trabalho interdisciplinar torna-se muito mais eficaz, a partir

da propiciação do planejamento colaborativo, através do diálogo, da troca de

experiências e conhecimento entre os professores, percebendo os interesses e

limitações desses alunos, poderão desenvolver estratégias para abordagens

relacionadas ao que está sendo ensinado dentro e fora da sala de aula, além de

permitir que a criança passe a se desenvolver de uma forma saudável, socializando

cotidianamente com seus colegas e professores (DIAS; SANTOS; ABREU, 2021,

p.102).

Nesse sentido, Vygotsky apresenta a Zona de Desenvolvimento Proximal,

como:
[...] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma
determinar através da solução independente de problemas, e o nível de
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais
capazes (VYGOTSKY,  1984, p. 58).

Essa compreensão do nível em que a criança se encontra no seu primeiro

contato com a escola, analisando o conhecimento e as capacidades que ela traz

consigo de resolver problemas sozinha, é essencial para que o professor possa

intermediar atividades que propicie independência a essa criança, sem que sua

deficiência se torne um entrave para seu desenvolvimento.

Por outro lado, a falta de conhecimento ou de acesso à formação continuada

no campo específico da inclusão potencializa a discriminação por parte do professor

com alunos que apresentem alguma deficiência, seja pelo temor em não saber lidar

com as especificidades daquele aluno, seja pelo despreparo em oferecer a esses

alunos estratégias de aprendizagem que atenda as reais necessidades escolares

dos mesmos. Esses professores acabam por desacreditarem do processo inclusivo,

baseados em experiências já vivenciadas em sala de aula.

Como pontua Crochík (2012, p. 41), “há de se considerar a existência de

fortes pressões a favor de que os alunos com deficiência estudem em instituições

especializadas e não na sala de aula regular”, e essa observação é muito presente

ainda na concepção dos professores, principalmente daqueles que estão na
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educação há algum tempo e vivenciaram a segregação desses alunos em escolas

especializadas.

Sabe-se que o papel dos profissionais da educação é de fundamental

importância para que a educação inclusiva alcance seus objetivos. Todavia, dentro

do ambiente escolar, é comum encontrarmos profissionais que aprovam ou

contestam tais intuitos, ao passo que questionam sobre a viabilidade da equiparação

de oportunidades de aprendizagem entre os alunos. Ao fazer isso, o professor está

desconsiderando a heterogeneidade das turmas e a singularidade humana, inerente

a cada pessoa.

Portanto, o processo de inclusão requer uma reorganização no contexto

educacional a fim de romper com esses paradigmas discriminatórios propagados

através dos anos e o conhecimento é o melhor caminho para isso (GALVÃO FILHO;

MIRANDA, 2012, p. 2).

No que tange a inclusão de alunos com TEA, essa formação se faz ainda

mais importante, dadas as especificidades do transtorno e o aumento significativo de

matrículas na rede pública de ensino de alunos com TEA.

A atuação do professor é imprescindível para que a política de inclusão
entre nas escolas de forma a proporcionar condições de igualdade entre
todos os alunos. É de suma importância que as famílias sintam segurança
ao entregar seus filhos numa Instituição educativa, mesmo sabendo que
ainda há muito que corrigir, realizar, desenvolver no que tange a inclusão de
alunos com TEA (SAMPAIO; MAGALHÃES, 2018, p. 4).

Um olhar específico do professor pode contribuir para que, ainda na educação

infantil, seja possível a percepção de traços autistas, se ainda não o foi pela família,

e esse diagnóstico precoce propicia um melhor desenvolvimento do aluno, atrelado

ao diálogo com a família acerca das observações realizadas pelo professor em sala

de aula. Para tanto, esse olhar mais específico também se faz necessário no

cuidado com conclusões precipitadas, zelando na observação, compreendendo a

cultura familiar dessa criança, e atentando-se para evitar rotulações, como se o

diagnóstico fosse algo definitivo e fechado, e assim engessando-a por toda sua vida

escolar e social.

O contato com a família é imprescindível para que se entenda o contexto em

que a criança está sendo criada. Muitas vezes ela está inserida em uma família mais

pacata, ou que apresente maiores restrições quanto à sua educação, muitas vezes

sem estímulos ou contato físico, e isso reflete no seu convívio com seus colegas e
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professores no espaço escolar.

Portanto, ao professor cabe a sábia e difícil missão de identificar essas

características juntamente com a família, e assim buscar meios de possibilitar a

aprendizagem desse aluno, principalmente na questão de encaminhamento ao

médico especialista que possa realizar uma investigação de forma mais contundente

e precisa, e assim, propor encaminhamentos no que diz respeito ao tratamento

interdisciplinar.

Por fim, chegou-se à conclusão de que para uma educação inclusiva efetiva é

necessária uma política educacional comprometida, acesso à área da saúde e

assistência social que possa oferecer um suporte à família e à equipe pedagógica.

Também considera-se importante rever os currículos de formação acadêmica,

assegurando a esses profissionais conhecimentos básicos que sustentem os

princípios da educação inclusiva, além da oferta de cursos de formação continuada

que tratem das áreas específicas da deficiência e suas particularidades; dispor de

espaços de formação e deliberação a fim de integrar diferentes áreas do

conhecimento, dando suporte aos professores, as famílias e às crianças; materiais

de apoio para auxiliar o trabalho em sala de aula e sala de recursos; e a garantia de

condições especiais para alunos e professores no trabalho em sala de aula.

Como visto, muitos elementos são considerados essenciais para o sucesso

escolar do aluno, que é o objetivo máximo do professor, bem como de todos os

envolvidos. Dentre esses elementos essenciais, considerando a tecnologia como

ferramenta facilitadora do trabalho pedagógico em benefício do aluno é que

apresentamos na próxima seção o uso da tecnologia assistiva como recurso da

educação especial dentro das salas de recursos multifuncionais.
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3  TECNOLOGIA ASSISTIVA COMO RECURSO EDUCACIONAL

A presença das ferramentas tecnológicas no âmbito escolar tem crescido

consideravelmente nos últimos anos e isso tem facilitado o trabalho pedagógico,

bem como toda a gestão escolar nos trabalhos mais burocráticos, além de permitir

ao aluno uma vivência com recursos tecnológicos que já fazem parte da sua rotina

fora dos muros da escola.

Diante do avanço das tecnologias tem-se especificamente a presença da

Tecnologia Assistiva, inserida na esfera escolar, cuja função está relacionada ao

atendimento de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida visando sua

autonomia.

No quadro a seguir, tem-se um mapa conceitual que apresenta as

características básicas da Tecnologia Assistiva.

Quadro 3 - Definição de Tecnologia Assistiva

Fonte: Organização da autora, com base nos autores Bersch (2013, 2017); Biazus; Rieder (2019);
Calheiros; Mendes; Lourenço (2018); Galvão Filho; Miranda (2012).

Entendida como um termo de caráter interdisciplinar, a TA foi pensada
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inicialmente com a função de “resolver os problemas de ordem funcional de pessoas

idosas e com deficiência, por meio da criação e implementação de instrumentos e

recursos tecnológicos acessíveis às suas necessidades”(CALHEIROS; MENDES;

LOURENÇO, 2018, p. 231). Atualmente, porém, essas ferramentas estão presentes

nas adaptações realizadas pelos professores das Salas de Recursos Multifuncionais

- SRM, além de diversos recursos tecnológicos disponíveis que visam atender aos

alunos com deficiência, priorizando sua independência na realização de atividades

(HUMMEL, 2015).

A autora ainda esclarece a questão da interdisciplinaridade como sendo:

[...] o envolvimento de diversas áreas, como: Fonoaudiologia, Fisioterapia,
Educação Especial, Pedagogia, Terapia Ocupacional, entre outras, tanto
para o desenvolvimento de produtos e recursos, quanto em sua forma de
utilização que diz respeito às metodologias e estratégias práticas
(HUMMEL, 2015, p. 84)

A Tecnologia Assistiva, embora seja tema de muitos estudos atuais, não é

algo recente, e conforme Galvão Filho (2013, p. 01) declara, encontra-se em

crescimento contínuo, “num processo ainda em pleno desenvolvimento” sendo

entendida como recursos que estão para além de “dispositivos, equipamentos ou

ferramentas”, ou seja, a Tecnologia Assistiva é compreendida como o conjunto de

“processos, estratégias e metodologias a eles relacionados” que auxiliam no

desenvolvimento de pessoas com deficiência (GALVÃO FILHO, 2009, p. 03).

Ao longo do tempo e com os avanços nos estudos, buscou-se definir o termo

Tecnologia Assistiva com objetividade e clareza, surgindo diversas definições ao

redor do mundo. No Brasil, esse termo é oficialmente definido a partir do Comitê de

Ajudas Técnicas - CAT, em sua Ata de nº VII, como,

[...] uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que
engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços
que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e
participação de pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade
reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e
inclusão social (CAT, 2007, p. 3).

Com base nas definições, entende-se que uma ferramenta de tecnologia é

considerada assistiva quando, ao ser utilizada por um aluno com deficiência alcança

seu objetivo de rompimento das barreiras sensoriais, motoras e cognitivas. Essas

barreiras que limitam e por vezes impedem o acesso às informações, bem como do

registro e expressão sobre os conhecimentos adquiridos pela pessoa com
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deficiência são rompidas através da acessibilidade aos meios tecnológicos

assistivos, que propiciam uma participação mais ativa por parte do aluno, o qual sem

esses recursos seriam praticamente nulas.

Galvão Filho (2012, p.01) define que, "A Tecnologia Assistiva (TA) vem dar

suporte para efetivar o novo paradigma da inclusão na escola e na sociedade para

todos[...]", ou seja, todo material que, ao ser desenvolvido tem como foco

proporcionar autonomia e independência para pessoas com deficiência de forma a

ampliar suas habilidades de locomoção, comunicação, entre outras tão essenciais

para uma vida independente é considerado como tecnologia assistiva. Galvão Filho

e Miranda (2012) exemplificam:

São exemplos de Tecnologia Assistiva na escola os materiais escolares e
pedagógicos acessíveis, a comunicação alternativa, os recursos de
acessibilidade ao computador, os recursos para mobilidade, localização, a
sinalização, o mobiliário que atenda às necessidades posturais, entre outros
(GALVÃO; MIRANDA, 2012,  p. 4).

Para definir qual TA mais se adequa a necessidade do aluno, Bersch (2013)

explica que o professor precisa analisar alguns itens que darão o direcionamento

para essa escolha:

• A pessoa (o aluno): Deve-se criar a oportunidade de o aluno manifestar,
de forma bem clara e objetiva, quais são os problemas que ele pretende ver
resolvidos, no sentido de ter ampliada a sua participação no ambiente e nos
desafios propostos a todos na escola. Quais são os interesses e prioridades
do aluno neste sentido? Deveremos também realizar uma observação sobre
as condições pessoais do aluno no que diz respeito à sua condição
(habilidades e dificuldades) físicas, sensorial, intelectual, emocional etc.

• O contexto: Recursos humanos disponibilizados (ou não);
Recursos materiais disponíveis ou ausentes;
Acessibilidade ambiental e de comunicações;
Qualidade de conhecimentos da equipe e como ela consegue aplicá-los na
busca de acessibilidade e participação do aluno.
Gestão de tempo dos profissionais para realização de ações em parceria
(AEE, sala comum, gestão, demais parceiros). Como são estas parcerias
efetivamente?

• A tarefa: Com base no plano de aula do professor da sala comum e na
observação das tarefas que ele propõe ao grupo de alunos perceberemos
“que tarefa” está organizada de maneira a proporcionar uma “participação
parcial”, ou uma “não participação do aluno” com deficiência. Sobre as
barreiras que limitam a participação do aluno é que vamos intervir
(BERSCH, 2013, p. 2).

Essa preparação para encaminhar a TA ideal para o aluno é um processo

minucioso e precisa de conhecimento por parte do professor e de toda a equipe

pedagógica envolvida na Educação Especial. Para tanto, Calheiros; Mendes;
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Lourenço (2018) defendem que,

Modelos de formação de professores e dos demais profissionais envolvidos
nas diversas ações junto ao público-alvo da Educação Especial devem ser
repensados, no intuito de que esses profissionais possam conhecer o
recurso de TA e fazê-lo atingir o seu objetivo na garantia de ampliação de
funcionalidade e participação social do sujeito, por todo o seu curso de vida
(CALHEIROS; MENDES; LOURENÇO, 2018, p. 239).

Ou seja, há a necessidade de uma reestruturação não apenas física mas

principalmente humana, como já citado em outros momentos deste estudo, mas que

vale ressaltar, devido a urgente necessidade de estabelecer condições de formação

a esses profissionais da educação de maneira específica no que tange ao

Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas SRM com o uso da Tecnologia

Assistiva.

No quadro 3 apresentado acima foi descrito brevemente o conceito do que é e

o que não é Tecnologia Assistiva. Nesse sentido, Bersch (2017, p. 11) esclarece que

a TA “[...] deve ser entendida como o ‘recurso do usuário’ e não como ‘recurso do

profissional'''. Portanto, é importante ter a compreensão de que a TA está

basicamente relacionada à criação de possibilidades de aprendizagem do aluno com

deficiência, e não às tecnologias educacionais que propiciam o trabalho do professor

para benefício próprio. Isso quer dizer que, quando uma ferramenta tecnológica é

utilizada com o fim de favorecer o processo de aprendizagem do Estudante

Público-Alvo da Educação Especial - EPAEE, lhe permitindo realizar atividades que,

sem a presença da tecnologia seria impossível, ou pelo menos muito dificultosa,

tem-se uma ferramenta de tecnologia assistiva.

Por outro lado, se uma tecnologia facilita o trabalho apenas do professor,

como recursos de digitação, impressão entre outros meios de favorecê-lo, ou o uso

de softwares educativos acessíveis a todos, sem a necessidade de adaptações,

entende-se que são recursos de tecnologia educacional e não de TA (CALHEIROS;

MENDES; LOURENÇO, 2018).

Para além das ferramentas digitais, há também a presença de TA em

materiais simples, criados pelo próprio professor em sala de aula e que visa dar

melhores condições para o estudante EPAEE desenvolver suas atividades com

maior autonomia. Por vezes essas adaptações podem ser utilizadas também por

crianças que, mesmo não apresentando deficiência encontram dificuldades no

manuseio de algum material, como por exemplo, o uso correto do lápis de escrever,
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a disposição do caderno sobre a carteira, entre outros fatores que, se não atentados

pelo professor, pode prejudicar o desenvolvimento da criança.

Galvão Filho (2012) reconhece nessas estratégias artesanais criadas no

âmbito escolar ou, até mesmo desenvolvidas pelo próprio familiar a fim de facilitar a

vida da criança, ferramentas eficientes e funcionais para solucionar problemas mais

complexos do dia a dia dessa criança, seja na mobilidade, na comunicação ou até

mesmo no cuidado consigo.

Ou seja, a TA não está apenas relacionada a meios tecnológicos caros, mas

são elementos que estão presentes no cotidiano escolar e familiar e que podem

contribuir para a autonomia dessas pessoas.

Dessa forma, a Comunicação Suplementar e Alternativa - CSA como uma

categoria da Tecnologia Assistiva é uma ferramenta importante para ser utilizada nas

SRM com alunos com TEA que apresentam comprometimentos na comunicação,

por não serem verbais, ou por terem dificuldades em expressar-se através da fala,

pois viabiliza meios de comunicação que vão além das formas convencionais.

Devido sua relevância para essa pesquisa, a seguir apresentaremos os elementos

que envolvem a CSA como ferramenta propiciadora do desenvolvimento cognitivo e

social do aluno com TEA não verbal.

3.1 A COMUNICAÇÃO SUPLEMENTAR E ALTERNATIVA NO PROCESSO DE

APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM TEA NÃO VERBAL

A comunicação é um elemento essencial para o convívio social do ser

humano, pois ela permite a realização de trocas com o meio, transmitindo

sentimentos, vontades e experiências, e se dá a partir de diferentes linguagens que

nem sempre são verbais, mas que se fazem compreensíveis ao seu receptor

podendo envolver gestos, expressões e reações.

Compreendendo que pessoas com TEA têm sua comunicação social

comprometida, a Tecnologia Assistiva atua como propiciadora do desenvolvimento

comunicacional dessas pessoas, e dentro dela encontra-se a categoria de

Comunicação Suplementar e Alternativa2 como uma das diferentes formas de

comunicação. Rodrigues et al. (2016), considera que:

2 Terminologia definida no II Congresso Brasileiro de Comunicação Alternativa - Isaac Brasil em 2007.
https://www.scielo.br/j/pfono/a/dXGKy745LWDZQHcVbZzyKhj/?lang=pt&format=pdf

https://www.scielo.br/j/pfono/a/dXGKy745LWDZQHcVbZzyKhj/?lang=pt&format=pdf
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Neste sentido, tem-se na Comunicação Suplementar e Alternativa (CSA)
uma possibilidade de promover ou facilitar a comunicação de pessoas com
necessidades complexas de comunicação (NCC), a partir da utilização de
métodos substitutivos ou complementares de comunicação (RODRIGUES et
al., 2016, p. 696).

Ainda, de acordo com as autoras, as pessoas com necessidades complexas

de comunicação (NCC) apresentam limitações quanto à habilidade comunicacional,

em decorrência de fatores físicos, sensoriais e ambientais. No que se refere

especificamente às pessoas com TEA que apresentam distúrbio na comunicação

social, ou seja, apresentam uma fala que não propicia uma comunicação efetiva com

seus pares, a Comunicação Alternativa vem dar condições para o desenvolvimento

dessa habilidade. Monteiro (2016) explica,

Quando se trata de crianças com TEA que não usam a fala ou têm um
repertório restrito e/ou pouco funcional, a Tecnologia Assistiva pode exercer
um papel fundamental na viabilização de oportunidades de aprendizagem e
desenvolvimento. Por si só, isso justifica a necessidade e urgência da
utilização de Comunicação Alternativa-C.A (MONTEIRO, 2016, p. 32).

Como apresentado, a Comunicação Alternativa atua como “mediadora da

comunicação entre os alunos e seus colegas e professores” (RODRIGUES et al.,

2016, p. 696), sendo uma ferramenta que possibilita uma comunicação efetiva para

pessoas que não são verbais, e que, portanto, utilizam outros meios de

comunicação por não terem a habilidade da fala funcional. Neste sentido, a

Comunicação Alternativa não vem substituir a fala, mas “possibilitar uma nova forma

de comunicação que não seja a linguagem oral” (PONSONI; DELIBERATO;

MESQUITA FILHO, 2007, p. 2), propiciando a comunicação entre os interlocutores.

Monteiro (2016) define:

A utilização de C.A. se dá a partir de processos de ensino específicos ou de
sistemas de sentidos compartilhados de modo que venham a contribuir para
a comunicação funcional ou espontânea que amplia a capacidade de
compreensão e expressão das pessoas que a utilizam (MONTEIRO, 2016,
p. 16).

Isso é, esse sistema de comunicação não tem por objetivo substituir a fala do

aluno, mas de criar possibilidades dessa fala se desenvolver, de forma funcional.

Essa é uma questão que muitas vezes preocupa alguns profissionais e a família,

que por desconhecerem a função da ferramenta de CA, consideram que a mesma

pode prejudicar o desenvolvimento da criança, por substituir sua fala, mas a partir do

momento em que se define qual a ferramenta ideal para aquela criança e que seu

uso é alternativo, essa ferramenta pode contribuir para a evolução da fala da
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mesma, “uma vez que o trabalho realizado com as crianças com deficiência sem a

oralidade deve estar direcionado para a construção da linguagem” (DELIBERATO et

al., 2007).

Enquanto que, a Comunicação Suplementar é direcionada para aquelas

pessoas que apresentam dificuldades na fala, ou seja, são verbais, mas muitas

vezes não são compreendidas, ou suas falas são descontextualizadas e que

portanto essa ferramenta vem suplementar sua fala, criando condições para

evolução dessa pessoa na prática de um discurso funcional com seus pares.

A Comunicação Suplementar e Alternativa - CSA é uma ferramenta de uso

interdisciplinar, no qual várias áreas da saúde e da educação se apropriam dela para

proporcionar atividades que desenvolvam a fala para essas pessoas.

No que tange a área educacional, o uso de CSA “necessita a participação de

uma equipe com diferentes profissionais para avaliar, selecionar, adaptar e

implementar este recurso”, a fim de perceber quais estratégias mais se adequa à

realidade do aluno, considerando “os aspectos cognitivos, lingüísticos, etapas do

desenvolvimento, condições sócio-culturais entre outros” (PONSONI; DELIBERATO;

MESQUITA FILHO, 2007, p. 2). Essa comunicação inicialmente pode ser

estabelecida através do uso gestual que represente as vontades, necessidades e

recusas por parte da criança, criando uma afinidade com o professor, a fim de tornar

esse processo mais fluido e como sugere as autoras: “através da contagem e

recontagem de histórias” (PONSONI; DELIBERATO; MESQUITA FILHO, 2007, p. 2),

que contribuem para a aquisição de palavras, formação de frases, interpretação de

textos e compreensão da mensagem transmitida através da história, que pode estar

associada ao contexto da criança.

Bonotto (2016, p.63) define a CSA de baixa tecnologia como sendo

ferramentas de fácil organização e cita exemplos como: “objetos, figuras, fotos,

materiais confeccionados, pranchas de comunicação e letras, materiais impressos e

tangíveis, etc.” Enquanto classifica como recurso de alta tecnologia as ferramentas

relacionadas ao uso de meios tecnológicos, a partir de aparelhos eletrônicos, como

tablets, celulares e computadores que propiciam o uso de aplicativos como as

“pranchas de comunicação editáveis”.

Para desenvolver uma comunicação com a criança não verbal na Educação

Especial, o professor utiliza diferentes estratégias que propiciem que essa criança

seja compreendida e sinta-se inserida no processo inclusivo. Diante dessa questão,
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Manzini; Deliberato (2006) destacam a atuação da Comunicação Suplementar e

Alternativa no atendimento educacional especializado, como:

[...] um conjunto de procedimentos técnicos e metodológicos direcionado a
pessoas acometidas por alguma doença, deficiência, ou alguma outra
situação momentânea que impede a comunicação com as demais pessoas
por meio dos recursos usualmente utilizados, mais especificamente a fala
(MANZINI; DELIBERATO, 2006, p. 4).

Diante da fala das autoras pode-se compreender que, seja a ausência da fala

um fator permanente ou temporário, decorrente de uma circunstância ou de alguma

deficiência, a CSA pode contribuir para uma qualidade de vida para essas pessoas

nos diferentes ambientes que elas frequentam. Mais ainda, no que diz respeito ao

desenvolvimento da criança não verbal, essas possibilidades vêm acrescentar maior

segurança e autonomia, permitindo-lhe sentir-se parte dos lugares onde está

inserida.

Por isso é tão importante que haja um olhar profissional mais atento por parte

da equipe pedagógica ao propor ferramentas de CSA para alunos não verbais, que

ressaltem suas potencialidades, rompendo com as barreiras de comunicação e

interação social.

A seguir será apresentada a Metodologia da pesquisa, utilizada para

respaldar os estudos realizados que culminou no desenvolvimento do produto

educacional.
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4 METODOLOGIA

Nessa seção apresenta-se o tipo de estudo selecionado para a construção do

objeto, fruto desta investigação, discorrendo acerca do percurso traçado para

produção do conhecimento, com base em autores que fundamentam a metodologia

apresentada, entendendo que, essa metodologia tem um papel essencial na escrita

deste trabalho, por determinar os meios pelos quais a pesquisa se efetivou.

Seguindo as determinações estabelecidas para o desenvolvimento de

pesquisa com seres humanos no Brasil, respeitando a ética e a integridade moral

humana, o presente estudo passou pelo processo de avaliação do Comitê de Ética

em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos - CEP da Universidade Estadual do

Paraná - UNESPAR, com sede em Paranaguá-PR, por meio da ferramenta digital

Plataforma Brasil, sendo avaliado e aprovado sob o Parecer nº 4.888.211, no ano de

2021 (Anexo 1).

Como objetivo deste estudo, buscou-se identificar o conhecimento dos

professores quanto ao uso de recursos de comunicação suplementar e alternativa

no desenvolvimento da aprendizagem de alunos com TEA. Para responder o

objetivo geral deste estudo, definiu-se como objetivo específico a elaboração de um

material didático-pedagógico por meio de um Ebook interativo intitulado MAP-TEA -

Material de Apoio para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista, que apresenta

métodos de Comunicação Suplementar e Alternativa – CSA facilitando a

comunicação para esses alunos, contribuindo para o trabalho dos professores em

sala de aula.

A pesquisa se deu nas seguintes etapas: 1) pesquisa exploratória com o

intuito de definir as características dos alunos que apresentam o TEA; levantar

ferramentas de TA por meio do método de CSA e sua aplicabilidade no processo de

aprendizagem desses alunos. 2) Levantamento das ferramentas de tecnologia

assistiva utilizadas nas salas de recursos multifuncionais na rede municipal da

referida cidade, através de questionário enviado para os professores especializados.

3) Desenvolvimento do Ebook com os conteúdos de informação sobre esse

Transtorno, instruções na utilização desses materiais e disponibilização de

ferramentas facilitadoras do trabalho pedagógico. Para desenvolvimento desse

material foi de suma importância a contribuição dos professores das salas de
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recursos multifuncionais, apresentando suas ferramentas de trabalho diante da

tecnologia assistiva. Esse material tem por objetivo apoiar o trabalho pedagógico,

permitindo que o professor especializado possa desenvolver estratégias de

aprendizagem eficazes para os alunos com TEA.

Nas subseções seguintes serão descritos os itens: tipo de estudo; contexto de

estudo; participantes do estudo; critérios de inclusão e exclusão dos estudantes;

instrumentos e procedimentos de coleta de dados; questionário e análise dos dados.

4.1 TIPO DE ESTUDO

A pesquisa ora apresentada se deu através de estudo exploratório, que,

segundo Gil (2008) tem como alicerce o levantamento bibliográfico, de natureza

aplicada, com abordagens de cunho qualitativa, que possibilita o desdobramento de

estratégias propiciadoras da aprendizagem, que culminaram na elaboração de um

produto como recurso didático, compreendido como resultado efetivo da pesquisa.

Os autores que pautaram a estrutura da pesquisa foram: Trivinos (1987);

Marconi; Lakatos (2002, 2003); Silva; Menezes (2005); Gil (2008); Severino (2013) e

Prodanov; Freitas (2013).

Severino (2013) define a intenção na elaboração de um trabalho científico, o

qual deve:

[...] constituir uma totalidade de inteligibilidade, estruturalmente orgânica,
deve formar uma unidade com sentido intrínseco e autônomo para o leitor
que não participou de sua elaboração, que internamente as partes se
concatenem logicamente (SEVERINO, 2013, p. 128).

Considerando a definição de pesquisa apresentada por Marconi; Lakatos

(2003, p. 154) como “um procedimento formal, com método de pensamento

reflexivo[...]”, adotou-se a utilização da pesquisa exploratória, que tem por finalidade

disponibilizar maiores informações sobre o tema investigado, tendo por objetivo

“facilitar a delimitação do tema da pesquisa; orientar a fixação dos objetivos e a

formulação das hipóteses [...]” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 52). Trivinos (1987,

p. 109) ainda considera que a pesquisa exploratória favorece uma maior experiência

por parte do investigador com o problema estabelecido na pesquisa, no qual “[...]

parte de uma hipótese e aprofunda seu estudo nos limites de uma realidade

específica[...]”, adquirindo maior conhecimento que possibilitou a elaboração do

produto.
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Dessa forma, a pesquisa é tecida num viés investigativo a fim de realizar um

mapeamento dos estudos já realizados a respeito da temática da pesquisa,

especificamente a utilização de tecnologia assistiva para alunos com TEA em fase

escolar, analisando a aplicabilidade dessas tecnologias no ambiente escolar de

forma a contribuir com o desenvolvimento desses alunos e favorecer o trabalho

pedagógico do professor especialista.

Durante a pesquisa exploratória, a etapa da pesquisa de campo se deu num

setor específico da educação especial, que são as Salas de Recursos

Multifuncionais - SRM, com os professores especialistas que as compõem. Essa

abordagem se dá no ambiente próprio da fonte, sem intervenção por parte do

investigador, de forma a observar o processo natural de acontecimento dos fatos,

através de levantamentos descritivos (SEVERINO, 2013). Devido ao momento

histórico vivenciado nos últimos dois anos, com necessidade de isolamento e

distanciamento, ela se deu por meio da ferramenta GOOGLE FORMS com um

questionário respondido gentilmente pelos professores da rede municipal de

educação da cidade de Umuarama que atuam nas SRM com alunos com TEA.

No que diz respeito à abordagem qualitativa, ela vai ao encontro da

especificidade humana, como pontua Severino (2013, p. 103) ao considerar “a

condição específica de sujeito” o que não pode ser mensurado através do método

experimental-matemático, pois se trata de algo subjetivo que não tem a intenção de

quantificar algo, mas sim de qualificá-lo subjetivamente de acordo com a

particularidade de cada ser social. Silva; Menezes (2005, p. 20) consideram que “a

interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo

de pesquisa qualitativa”.

Dessarte, a natureza desse estudo respalda-se na pesquisa aplicada, ou seja,

aquela que tem por objetivo fundamental “gerar conhecimentos para aplicação

prática dirigidos à solução de problemas específicos'', direcionadas à realidade local

com o intuito de dirimir esses problemas (SILVA; MENEZES, 2005, p. 20).

4.2 CONTEXTO DE ESTUDO

O presente estudo realizou-se na rede de educação pública municipal de

Umuarama, com os professores especialistas que atendem alunos com TEA do

Ensino Fundamental I nas salas de recursos multifuncionais. Nas seções seguintes
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serão apresentadas as etapas que descrevem o processo de reconhecimento do

contexto de estudo. Iniciando com a apresentação dos participantes do estudo;

critérios de inclusão e exclusão dos participantes; instrumentos e procedimentos de

coleta de dados; questionário e análise dos dados.

4.2.1 Participantes do estudo
A presente pesquisa contou com a participação integral das 23 (vinte e três)

professoras especialistas que atuam nas SRM das escolas públicas municipais de

Umuarama, com atendimento especializado para estudantes EPAEE. Trataremos

com o termo “professoras” por serem todas do gênero feminino, como apresentado

na subseção Resultados e análises de dados.

Anteriormente à pesquisa, as professoras foram informadas quanto aos riscos

e desconfortos que poderiam ser gerados durante sua participação, quanto à

interpretação das questões apresentadas no formulário de pesquisa, relacionado

aos instrumentos utilizados nas salas de recursos multifuncionais, além da

disponibilidade de tempo para  contribuir com o questionário.

Na conclusão e disponibilização do produto, os riscos levantados

relacionam-se às possíveis dificuldades de acesso aos meios tecnológicos por parte

dos professores e alunos.

A fim de minimizar esses riscos, será disponibilizado no produto desenvolvido,

instruções e links de acesso aos materiais presentes no Ebook devidamente

explicados, e as questões se darão com palavras claras que vão ao encontro da

realidade vivenciada por esses professores durante o desenvolvimento do seu

trabalho, sendo respondidas de forma breve e fácil.

Também foi descrito no formulário, como benefício da contribuição dos

professores dada a importância do relato de suas experiências de trabalho,

relacionada com o estudo apresentado que visa acrescentar conhecimento para a

realização do produto almejado, de forma a contribuir para uma prática pedagógica

mais efetiva.

4.2.2 Critérios de inclusão e exclusão dos participantes
Para realização da pesquisa de campo, como critério de inclusão, foram

convidados professores especializados na área da educação especial que atuam

nas SRM, na rede municipal de educação no município de Umuarama- PR.
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Ficaram excluídos dessa pesquisa os professores regentes de sala de aula

comum, entendendo que o objetivo principal desta pesquisa está intimamente ligado

ao trabalho desenvolvido na educação especial, com o uso da TA no processo de

aprendizagem de alunos com TEA.

4.3 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS

Em decorrência do novo vírus SARS-CoV-2 (COVID-19), e a necessidade de

cumprimento do protocolo de biossegurança que orienta o isolamento social e

aproveitando a eficácia e alcance da grande população envolvida na investigação,

proporcionada por essa ferramenta, a presente pesquisa realizou-se através de

formulário on-line, por meio da plataforma GOOGLE FORMS, com professores

PAEE que atendem nas SRM nas escolas municipais do ensino fundamental I no

município de Umuarama, Paraná.

A ferramenta GOOGLE FORMS , é “[...]um aplicativo que pode criar

formulários, por meio de uma planilha no Google Drive” (MOTA, 2019, p. 373) e tem

sido vista como um recurso essencial para o trabalho investigativo no meio digital,

pois viabiliza a realização da pesquisa de forma segura, tanto para o pesquisador

quanto para o respondente, tendo a garantia de que seus dados estarão seguros,

observando a configuração do formulário.

Dessa forma, os dados coletados para essa pesquisa, se deu a partir da

ferramenta Google Forms, através de um formulário elaborado que objetivou

investigar o trabalho do professor PAEE.

A escolha dessa ferramenta se deu devido a impossibilidade de realizar o

questionário presencialmente nas escolas, em decorrência da pandemia por não ter

havido atendimento presencial nas escolas até meados de 2021.

A rede de educação municipal de Umuarama conta com e-mails institucionais

para todos os professores da rede, e os mesmos foram disponibilizados pelas

coordenadoras da Educação Especial da Secretaria da Educação.

Após o envio do formulário, um prazo de 15 (quinze) dias foi estipulado para

que as professoras dessem uma devolutiva, e satisfatoriamente todas participaram

da pesquisa, enviando as respostas no prazo determinado.

A partir das respostas obtidas foi preparado um material de apoio, intitulado

MAP-TEA - Material de Apoio Para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista,

somando os conteúdos da pesquisa exploratória com a investigação acerca do
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trabalho já realizado pelos professores das SRM. Esse material disponibiliza

estratégias de trabalho, conteúdos explicativos, definição de termos e métodos e

sugestões de materiais digitais que visam contribuir com o desenvolvimento escolar

do aluno em fase de alfabetização.

4.3.1 Questionário
O questionário apresentado no Apêndice foi desenvolvido pela presente

autora, sendo composto por perguntas em relação à experiência profissional dos

professores especialistas que atuam nas salas de recursos multifuncionais, e,

também a respeito do conhecimento dos recursos de comunicação suplementar e

alternativa. Sendo inicialmente apresentado o Termo de consentimento livre e

esclarecido (TCLE), que assegura aos professores confidencialidade da sua

identidade, entre outros elementos indispensáveis para o fluir da pesquisa de forma

responsável. As primeiras perguntas foram referentes ao gênero e tempo de atuação

dos professores, em seguida, foram desenvolvidas perguntas relacionadas ao

atendimento de alunos com TEA nas Salas de Recurso Multifuncional e o

desenvolvimento de estratégias para o atendimento desses alunos, com foco na

Tecnologia Assistiva e Comunicação Suplementar e Alternativa.

Na seção seguinte será apresentado os resultados e análise dos dados

coletados.
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5 RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS

Considerando a presente pesquisa e sua abordagem qualitativa, que visa

considerar a subjetividade humana (SEVERINO, 2013), foi realizada uma pesquisa

de campo através de formulário online com as professoras especialistas que atuam

nas Salas de Recursos Multifuncionais, especificamente no atendimento de alunos

com TEA.

A análise dos dados se deu a partir da categorização, que para Minayo (2001,

p. 27) “se refere a um conceito que abrange elementos ou aspectos com

características comuns ou que se relacionam entre si”, ou seja, objetivou a definição

de classificações com base nas exposições e conhecimentos das professoras a fim

de “[...]agrupar elementos, idéias ou expressões em torno de um conceito capaz de

abranger tudo isso” (MINAYO, 2001, p.27). Esse procedimento parte da organização

sistemática das respostas apresentadas pelos respondentes no momento da

realização do questionário, de forma que possibilite “[...]organizar, separar, unir,

classificar e validar as respostas encontradas pelos nossos instrumentos de coleta

de dados” (BARTELMEBS, 2013, p. 3) e a partir daí, absorver informações para

além das identificadas, possibilitando a criação de novos caminhos para alcançar o

objetivo estabelecido na pesquisa. Gil (2008) explica que:

Para que essas respostas possam ser adequadamente analisadas, torna-se
necessário, portanto, organizá-las, o que é feito mediante seu agrupamento,
em  certo número de categorias (GIL, 2008, p. 157).

A pesquisa de campo se deu por meio de formulário composto por onze

perguntas, sendo seis perguntas fechadas e cinco perguntas abertas, que nortearam

a pesquisa, relacionadas a vida profissional do professor. Baseada nas respostas, a

pesquisadora pôde conhecer a realidade vivenciada nas SRM e assim desenvolver

um produto atrelado aos resultados alcançados a partir dessa investigação, além de

contribuir com novos direcionamentos que visam estruturar um processo de

atendimento pedagógico fundamentado nas ferramentas da TA, por meio dos

recursos da Comunicação Suplementar e Alternativa - CSA.

Conforme apresentado anteriormente, obteve-se a participação de todas as

professoras das SRM, que, ao lerem o Termo de Consentimentos Livre e
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Esclarecido - TCLE, concordaram em participar da pesquisa.

Todas as participantes da pesquisa se consideram do gênero feminino,

portanto serão representadas pelas letras PE, para referir-se a professora

especialista, seguido de numeral, conforme a ordem de respostas, uma vez que as

professoras não foram identificadas nominalmente.

A fim de conhecer o nível de experiência das professoras atuantes nas SRM,

foi investigado o tempo de atuação nessa área da educação especial, para além da

formação inicial considerando que, de acordo com a CNE/CEB nº 4/2009, em seu

Art. 12, estabelece que os professores que atuam no atendimento especializado

precisam ter formação específica nessa área (BRASIL, 2009) no qual obtivemos o

resultado apresentado no gráfico a seguir:

Gráfico 1 - Tempo de atuação dos Professores

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

De acordo com o gráfico 1, 47,8% das professoras respondentes, ou seja,

das 23 participantes, 11 delas atuam nas SRM na rede municipal entre 3 e 5 anos.

Essa porcentagem se justifica pelo recente concurso público municipal da rede de

ensino, que aconteceu em 2016, atendendo a uma grande demanda de vagas nas

instituições de ensino, tanto da educação infantil quanto do ensino fundamental.

A outra parte consideravelmente grande expressa que 39,1% das professoras

estão nas SRM há menos de três anos, o que corresponde a 9 professoras.

Considerando a exigência de formação específica em educação especial para

atuação nas SRM, percebe-se que esse aumento na busca por especialização na
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área se dá em decorrência do crescimento de matrículas de alunos com deficiência

na rede pública de ensino nos últimos anos e as crescentes descobertas com o

surgimento de estratégias que visam contribuir com o desenvolvimento desses

alunos EPAEE. Neves; Rahme; Ferreira (2019) descrevem como necessidades de

ajustes, diante da oferta de uma educação inclusiva que se dá na escola regular, a

formação de professores do AEE. Pautadas no documento PNEEPEI - Política

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008,

inspirado em documentos anteriores que dão garantia de acesso a educação para

todos, as autoras pontuam que, dentre outros aspectos, há a necessidade de

disponibilizar:

[...]professores com conhecimentos gerais adquiridos na formação inicial
e/ou continuada, com saberes específicos em relação às deficiências e
demais aspectos que envolvem as características dos alunos identificados
como público alvo, além de conhecimentos em gestão de sistemas
educacionais inclusivos (NEVES; RAHME; FERREIRA, 2019, p. 8).

Esse crescimento pode ser percebido ao analisar as porcentagens menores

de professoras que atuam nas SRM há mais de 6 anos, com um número pequeno,

sendo 2 professoras que tem entre 6 e 9 anos atuando na educação especial, e

apenas 1 professora está há mais de 10 anos atuando como professora especialista.

No Gráfico 2, conforme apresentado abaixo, podemos perceber que grande

parte dessas professoras atuam com alunos com TEA nesse ambiente da SRM.

Gráfico 2 - Atendimento a alunos com TEA

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Das 23 professoras que atendem EPAEE, 20 delas atendem alunos com TEA
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e 3 não realizam esse atendimento no momento da pesquisa, acredita-se que, por

não terem alunos com TEA matriculados no período escolar oposto ao contraturno,

quando é oferecido o atendimento nas SRM.

Gráfico 3 - Barreiras encontradas no desenvolvimento de atividades para alunos com TEA

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

No gráfico 3, embora perceba-se um equilíbrio nas respostas SIM e NÃO, é

considerável o número de professoras que reconhecem encontrar barreiras na

elaboração de atividades que propiciem o processo de aprendizagem do aluno com

TEA, isso é natural, considerando que as dificuldades em atender as necessidades

desses alunos está relacionada às suas especificidades, o que demanda a

elaboração de estratégias específicas para cada aluno, de forma a atender essas

especificidades satisfatoriamente. Diante disso, Pimentel (2012, p. 143) considera

que essas barreiras podem ser vencidas “[...]através do investimento nas

peculiaridades e especificidades do modo de aprender dos seus estudantes,

reconhecendo para isso a diversidade presente em sua sala de aula”, e a partir daí,

desenvolver estratégias que atendam essas especificidades. No que diz respeito ao

atendimento em sala de recurso multifuncional, esse investimento por parte do

professor ocorre a partir da investigação quanto às limitações do seu aluno, bem

como das potencialidades do mesmo, favorecendo assim, estratégias que diminuam

suas limitações e valorize suas potencialidades.

Na questão seguinte pode se perceber as considerações dessas professoras

referente ao que elas identificam como barreiras na elaboração dessas atividades,

através das respostas discursivas.
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Sabe-se que o AEE tem por papel principal, através do atendimento com

professores especialistas, disponibilizar recursos e estratégias que favoreçam o

desenvolvimento integral do EPAEE. Essas estratégias estão relacionadas à

elaboração de atividades que atendam às necessidades educacionais desses

estudantes, embora sejam diferentes daquelas ofertadas em sala de aula comum,

não visam substituir o acesso ao atendimento escolar (COSTA, 2012). Conforme a

autora, "esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos

com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela” (COSTA, 2012, p.

102).

O que se vê, por vezes, são as barreiras encontradas nas particularidades

características dos transtornos e deficiências desses alunos, o que pode gerar

desânimo e frustração nos professores, por não alcançarem os objetivos propostos.

Os relatos seguintes apresentam alguns fatores decorrentes dessas barreiras

vivenciadas pelas professoras no AEE.

De acordo com o complemento da questão a respeito das barreiras

enfrentadas pelas professoras na elaboração de atividades alfabetizadoras para

alunos com TEA, foi solicitado que elas descrevessem na questão 6, no caso de

resposta positiva para a questão objetiva, quais seriam essas barreiras. A PE2,

embora tenha respondido que encontra dificuldades na elaboração de atividades

para seus alunos, declarou que os mesmos já se encontram alfabetizados. De

acordo com a PE3,

É sempre um desafio para nós professores desenvolver atividades para
alunos com TEA. São muitos os fatores que necessitam ser analisados para
que de fato consigamos produzir um material de qualidade e que seja
funcional. É uma busca constante de conhecimento e muito estudo. Outro
fator importante também está no material disponível para o desenvolvimento
dessas atividades, condições de adquirir materiais específicos já existentes
no mercado, que facilitariam muito nosso trabalho, condições tecnológicas
disponíveis na SRM para ser utilizado com os alunos de forma a se tornar
mais atrativo o atendimento.

As professoras PE1, PE7, PE11 e PE13 também consideram a

indisponibilidade de recursos e materiais adequados, além das dificuldades

encontradas na adaptação e elaboração de recursos específicos para o atendimento

de alunos com TEA como uma barreira.

Embora seja reconhecido o empenho por parte da Secretaria Municipal da

Educação e, mais especificamente, da equipe pedagógica responsável pela

Educação Especial em buscar estratégias inovadoras para o trabalho dos
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professores especialistas atuantes nas SRM, ainda há as barreiras enfrentadas

devido a burocracia no processo de licitação de materiais, os altos custos dos

produtos tecnológicos encontrados no mercado e a falta de reconhecimento quanto

a necessidade de investimento por parte da administração pública.

A PE6 não apresenta dificuldade em elaborar as atividades, mas em

aplicá-las aos seus alunos, pois considera que “As maiores barreiras se referem a

aceitação do aluno em realizar a atividade” e testemunha sua atuação em sala de

recursos multifuncionais ao descrever que:

Atendo 2 alunos com TEA, mas em nenhum momento consigo realizar a
mesma atividade com os dois, mesmo se encontrando no mesmo nível de
alfabetização. Isso acontece porque o nível do TEA é diferente, um leve e
um severo.

Um dos fatores apresentados pelas professoras PE5, PE8, PE10 e PE12, é

consoante à declaração da professora PE6, no que diz respeito às características

específicas do Transtorno, o que dificulta a eficácia das estratégias utilizadas pelas

professoras, considerando que o TEA, de acordo com a Associação Psicológica

Americana (APA, 2014) tem por características, déficits na comunicação e

linguagem, restrições quanto às habilidades de interação social, presença de

comportamentos repetitivos e estereotipados, além de atrasos cognitivos que podem

acarretar prejuízos em diversas áreas de suas vidas. Como apresentam certa rigidez

na necessidade de manter determinadas atividades rotineiras ligadas aos seus

interesses, por vezes, resistem às propostas inovadoras por ser algo desconhecido

e não lhes chamar a atenção. Além da agitação e inquietude no momento da

realização das atividades, que impossibilita ou dificulta seu aprendizado.

Considerando ainda a citação da APA sobre o déficit de comunicação, têm-se

os relatos das professoras PE4, PE5 e PE12 no que diz respeito a dificuldade

comunicacional desses alunos, que, ou não apresentam uma fala desenvolvida ou a

desenvolve mais tardiamente, e quando apresentam a fala, muitas vezes a mesma é

descontextualizada e repetitiva, como a ecolalia.

E por fim, a professora PE13 descreveu sua percepção quanto a falta de

interação da família, compreendendo que o envolvimento familiar pode contribuir

para a evolução do aluno no que diz respeito a sua aprendizagem. Sua percepção

vai ao encontro de Costa (2012, p. 104) ao considerar que "o atendimento

educacional especializado deve [...] envolver a participação da família [...]”, o que
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nem sempre acontece, seja pela indisponibilidade dos familiares, falta de interesse,

ou até mesmo, pelo desconhecimento dos processos que envolvem o atendimento

de suas crianças. Seja pela dificuldade, por parte da gestão escolar, de trazer a

família para perto, permitindo-lhes que participem do desenvolvimento de seus

pupilos.

O gráfico 4 a seguir, referente à questão 7, buscou investigar o conhecimento

específico por parte das professoras no que diz respeito ao uso da Comunicação

Suplementar e Alternativa como ferramenta da tecnologia assistiva.

Gráfico 4 - Conhecimento do método de Comunicação Suplementar e Alternativa

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

De acordo com o Gráfico, é perceptível que a realidade quanto a formação

continuada das professoras, especificamente no que diz respeito ao uso da

Tecnologia Assistiva como recurso pedagógico é recente, considerando que a maior

parte delas não conhecem o método de Comunicação Suplementar e Alternativa -

CSA, que é uma das diversas ferramentas da TA, sendo que 52,2% dessas

professoras declararam não conhecer o método de CSA que podem ser utilizados

por alunos com dificuldades de comunicação, e 47,8% disseram que conhecem

algumas dessas ferramentas, como descrito abaixo, na continuação da questão.

Sobre a Comunicação Suplementar e Alternativa, Walter (2017, p. 313)

considera que os professores precisam conhecer esses programas para que “[...]

possam utilizá-los de forma eficaz com seus alunos, inicialmente no AEE e,

posteriormente, introduzidos nas salas de aula comuns”.
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Entende-se, então, que após um atendimento especializado nas SRM, os

alunos também poderão utilizar essas ferramentas em sala de aula comum,

juntamente com seus colegas de classe e professores, favorecendo o processo

inclusivo.

A partir dessa compreensão, quando solicitado, na questão 8, que as

professoras citassem pelo menos dois programas de CSA conhecidos por elas,

obtivemos diferentes relatos a respeito. Algumas professoras buscaram definir o

termo, considerando que,

A CSA pode compensar as dificuldades fonológicas e articulatórias
esclarecendo palavras que seriam de difícil produção e permitindo à criança
a oportunidade de se comunicar. A utilização da CSA é vista como uma
oportunidade de promover a comunicação oral, uma vez que oferece um
suporte por meio do processamento visual (PE12).

As considerações da professora PE12, de forma geral, se coadunam com a

declaração das autoras Rodrigues et al. (2016, p. 696), ao considerarem que, é na

CSA que as possibilidades comunicacionais acontecem, ao utilizar “métodos

substitutivos ou complementares de comunicação”. Todavia, entende-se que a CSA

vai além do processamento visual, permitindo também, a troca por meio de materiais

sonoros, objetos, gestos, dentre outras linguagens que estão para além da fala,

citados também pelas professoras PE9 e PE11, que relatam o uso da comunicação

gestual e “um olhar compartilhado, expressões faciais, gestos, toque, escrita”.

Ainda, dentro dessa perspectiva, a professora PE7 também apresenta a

comunicação por meio de estímulos visuais e auditivos.

Bersch (2017, p. 6) esclarece que a CSA é “destinada a atender pessoas sem

fala ou escrita funcional ou em defasagem entre sua necessidade comunicativa e

sua habilidade em falar, escrever e/ou compreender”. Essa definição da função da

CSA vai ao encontro da compreensão das professoras especialistas do município,

como pontua a professora PE11,

O princípio da CSA é conceber a comunicação além da fala, como um olhar
compartilhado, expressões faciais, gestos, toque, escrita, apontar de
símbolos, imagens ou equipamentos com voz sintetizada, que permitam a
interação.

A professora PE1 apresentou como sugestão de programas de CSA os

sistemas Bliss-Comp e Pic-Comp. O Sistema Bliss de comunicação é uma

ferramenta que atua como um recurso suplementar e/ou alternativo, concebido como
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um “sistema simbólico gráfico visual” (VERZONI, 2011, n.p). No que diz respeito ao

sistema Pic-comp, é um sistema de comunicação não-verbal, composto por

desenhos lineares, ou seja, por pictogramas, composto por aproximadamente 400

símbolos na cor branca que contrasta com o fundo preto. Foi desenvolvido por

Maharaj em 1980, “para indivíduos com dificuldades de discriminação figura-fundo”

(VERZONI, 2011, n.p).

As professoras PE3, PE4, PE5, PE6, PE8, PE9, PE10, PE11 e PE13

apresentaram como recursos da CSA o uso de pranchas de comunicação alternativa

como ferramentas da Tecnologia Assistiva, através do uso de símbolos e imagens.

Citaram a utilização das pranchas de papel, livros, cadernos e cartões com figuras e

símbolos impressos como ferramentas de baixa tecnologia, ou seja, podem ser

confeccionados utilizando materiais disponíveis na instituição de ensino, ou

encontrados na internet para impressão. Esses recursos alternativos permitem uma

forma de comunicação no qual a criança aponta para expressar aquilo que deseja

falar ou fazer no momento da atividade, dar respostas solicitadas pela professora,

pedir algo, rejeitar algo, dentre outras necessidades.

As pranchas de comunicação podem ser tanto de baixa ou alta tecnologia,

dependendo do tipo de material ou ferramenta utilizados. Esse tipo de CSA,

[...] auxilia não apenas pessoas não falantes a se expressarem, mas pode e
deve ser utilizada para favorecer o uso funcional da linguagem, além da
ampliação e estruturação da linguagem oral e escrita (WALTER; NETTO;
NUNES, 2013, p. 149).

As professoras PE4, PE6, PE11 citaram algumas ferramentas de CSA de alta

tecnologia, como os aplicativos utilizados em aparelhos móveis, vocalizadores,

programas para computadores com o uso de softwares, e “equipamentos com voz

sintetizada, que permitam a interação” (PE11).

O PODD (Pranchas Dinâmicas com Organização Pragmática), citado pela

professora PE5, trata-se de uma ferramenta de CSA que pode ser considerada de

baixa ou alta tecnologia, dependendo do recurso utilizado, podendo ser um livro ou

um dispositivo.

A fonoaudióloga Ms. Alessandra Gomes Buosi, criadora do programa o define

como, “[...] uma ferramenta de comunicação alternativa que organiza todo o

vocabulário de palavras e símbolos em um livro ou dispositivo adaptado às

necessidades físicas e sensoriais do usuário” (CLÍNICA CLAREAR, s/d).
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A professora PE5 ainda cita como um outro recurso conhecido por ela,

enquanto professora da educação especial, o PECS - Picture Exchange

Communication System, desenvolvido em 1994 por Bondy e Frost, é descrito por

Walter (2017), como um programa desenvolvido para crianças com TEA que

apresentam severas dificuldades comunicacionais, e que, portanto "consiste no

intercâmbio de figuras como uma forma interativa de transmitir uma mensagem a

alguém”, através da troca de imagens que represente suas intenções de

comunicação.

A professora PE10 apresentou o Pro-fala, um programa de facilitação e

linguagem alternativa criado pelo Instituto Neurosaber. São réguas interativas, que

apresentam imagens relacionadas à rotina, sentimentos e necessidades da pessoa

com necessidade de se comunicar (NEUROSABER, 2019).

Por fim, a professora PE14 apresentou os programas ABA e DENVER. Esses

programas tratam-se de intervenções realizadas por pessoas com formação

específica nessas áreas, para atender as necessidades sociais de pessoas com

dificuldades de interação e socialização, como acontece com pessoas com TEA.

Referente à seguinte questão aberta número 9: “Como professor(a)

especialista em educação especial, você acredita que um material de apoio, como

por exemplo um Ebook, auxiliaria melhor o seu trabalho com esses alunos?

Justifique sua resposta”, as professoras responderam de forma afirmativa, ao

considerarem importante a disponibilização de um material de apoio que auxilie o

trabalho nas salas de recursos multifuncionais. Dessa forma, recebemos as

seguintes respostas.

A professora PE19, primeiramente apresenta uma definição do papel do AEE

para aprendizagem e desenvolvimento dos EPAEE, ao declarar que

O Atendimento Educacional Especializado é um serviço da Educação
Especial para atender aos alunos que possuem necessidades educacionais
especiais durante sua vida escolar. Seu objetivo é eliminar as barreiras que
possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência
e consiga alcançar o processo de alfabetização.

E complementa que “[...] todo trabalho e recursos que auxilia e venha

contribuir na alfabetização é válido e de suma importância”. A professora PE20

corrobora com a fala da professora PE19, ao declarar que

O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta
pedagógica da escola, envolver a participação dos estudantes, atender às
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necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e
ser realizado em articulação com as demais políticas públicas, sempre
garantindo o desenvolvimento do ensino aprendizagem e auto confiança e
sem dúvida todo material de apoio vem contribuir no trabalho com aluno
público alvo.

O termo Atendimento Educacional Especializado tem sido recorrentemente

debatido nos estudos acerca da educação inclusiva. Costa (2012, p. 101) considera

que, o Atendimento Educacional Especializado, “identifica, elabora e organiza

recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena

participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas”, ou seja, é

realizado todo um trabalho investigativo, de observação, para a partir daí,

desenvolver estratégias que vão ao encontro das reais necessidades desses alunos.

Das 21 professoras que responderam essa questão, todas concordam que um

material de apoio que venha enriquecer as aulas, oferecendo propostas de

atividades através da CSA, com a utilização de recursos de alta e baixa tecnologia,

pode sim “tornar o trabalho mais completo”, como pontua a professora PE1,

concordando com as professoras PE2, PE3, PE8, PE10, PE14, PE15, PE17, PE19,

PE20 e PE 21, ao defenderem que a disponibilização de um material de apoio com

atividades diversificadas, livros e materiais informativos e tecnológicos seria

essencial para o desenvolvimento do aluno com a oferta de aulas mais interativas.

As professoras PE11, PE15, PE17 e PE 19 também reconhecem que a

disponibilidade de um material de apoio para o atendimento nas SRM, “pode auxiliar,

colaborar e ampliar o trabalho, tornando as aulas mais dinâmicas”, como descreve a

professora PE4.

As professoras PE5 e PE7 acreditam que a disponibilidade de atividades

diversificadas podem gerar “estímulos diferenciados e contínuos” para esses alunos

atendendo os diferentes níveis de aprendizagem e desenvolvimento de cada um,

levando-os a “superarem as dificuldades”, como destaca a professora PE11.

As professoras PE12, PE14 e PE21 ressaltam a importância de um material

de apoio que vise proporcionar uma “maior compreensão aos alunos”,

desenvolvendo suas “capacidades e habilidades” e assim, contribuindo para “o

avanço do aprendizado deles”.

A professora PE18 demonstra falar de um aluno específico, quando cita que o

mesmo não tem acompanhamento da família e que a instituição a qual ela trabalha,

carece de recursos tecnológicos que atendam às necessidades específicas desse
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aluno.

Diante das respostas obtidas pelas professoras, no que diz respeito às

ferramentas conhecidas por elas na questão aberta número 8, a questão 10 foi

referente ao uso dessas ferramentas no atendimento de alunos com TEA. Das 23

professoras, apenas 11 responderam essa questão e percebeu-se que, a maioria

delas apresentaram como ferramenta de CSA o uso das pranchas de comunicação

alternativa e cartões de comunicação, através do uso de imagens e símbolos,

configurando ferramentas de baixa tecnologia.

As professoras PE1, PE3, PE4 e PE9 relataram também o uso de estímulos

visuais e auditivos no atendimento de alunos com TEA, não especificando o tipo de

material utilizado. As professoras PE3, PE6 e PE9 apresentam ainda o uso de

comunicação gestual como forma de promover a interação com seus alunos.

As professoras PE2 e PE3 relataram que em determinado momento de sua

atuação enquanto professora da sala de recursos utilizou o método ABA como

recurso no atendimento de seus alunos com TEA não verbais.

Na questão aberta de número 11 foi questionada a utilização de outros

recursos de CSA, além das apresentadas anteriormente, e das 23 professoras, 10

responderam. As professoras PE1, PE2 e PE7 relataram não estar prestando

atendimento educacional especializado para alunos com TEA nas SRM no

momento. A professora PE9 relatou que não utiliza outro método além do

apresentado na questão anterior.

A Professora PE5 destacou a utilização de “alguns princípios básicos do

Teacch” no atendimento dos alunos com TEA. O programa TEACCH – Treatment

and Education of Autistic and related Communication-Handicapped Children

(Programa de Tratamento e Educação para Crianças com Autismo e Déficits

relacionados à Comunicação) trata-se de um programa específico para o

atendimento de pessoas com TEA que tem como principal objetivo “[...] aperfeiçoar

as suas competências adaptativas para atingirem o máximo de autonomia”, de forma

que elas possam ter uma vida independente (MORAIS, 2012, p.88).

As professoras PE3 e PE6 apresentam como ferramenta de trabalho os

materiais concretos, como: “montagem de cartazes com números móveis e palitos

de sorvete, cartazes com letras móveis , caixa de areia” (PE6), além de estímulos

sensoriais e cinestésicos.

Recentemente a Secretaria da Educação, juntamente com a equipe
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pedagógica da Educação Especial adquiriu algumas mesas digitais que possibilitam

o atendimento de alunos EPAEE nas SRM.

Essas mesas dispõem de jogos interativos adaptados para atender as

necessidades educacionais dessas crianças, além de estímulos sonoros e visuais,

que possibilitam a interação do aluno com as dinâmicas que são ofertadas no

decorrer das aulas.

As professoras têm recebido formação específica para a utilização dessas

mesas digitais, de forma a tornar o atendimento a seus alunos eficaz no

distanciamento das barreiras enfrentadas por eles no seu desenvolvimento amplo,

bem como, potencializar suas habilidades e capacidades.

Dessa forma, as professoras PE4, PE6, PE8 e PE10 relataram o uso dessas

mesas no atendimento de seus alunos, considerando-as como “[...] um recurso

muito importante, que incentiva e estimula o aluno com TEA e demais transtornos”.

Como relatado por esta autora em outros momentos da pesquisa, a secretaria

de educação do município de Umuarama e sua equipe gestora tem investido em

recursos e formação de seus professores em todas as áreas. Mas no que tange a

Educação Especial, compreendendo a importância do uso da tecnologia, como

recurso propiciador do ensino e aprendizagem de alunos com TEA, percebe-se

ainda pouco aprofundamento nesse sentido, de forma que não ampliam o acesso

aos seus professores as diferentes ferramentas tecnológicas disponíveis para o

atendimento de pessoas com deficiência. Portanto, percebe-se a necessidade de

ajustar-se no que diz respeito à formação específica dos professores do AEE, de

acordo com a realidade do município e a demanda apresentada pelas instituições de

ensino frente às necessidades apresentadas por seus alunos.

Por fim, percebe-se que, mesmo não conhecendo amplamente a

Comunicação Suplementar e Alternativa, como recurso da Tecnologia Assistiva,

algumas ferramentas dessa área tem auxiliado o trabalho dos professores

especialistas, de forma a contribuir para o desenvolvimento da aprendizagem dos

alunos com TEA que recebem atendimento nas salas de recursos multifuncionais.
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6 DELINEAMENTO DO PRODUTO

A definição do produto fruto desta pesquisa, se deu em consonância com as

especificidades oriundas do público a que se destina, ou seja, estudantes com TEA

em fase escolar. O produto, entendido como objeto facilitador da experiência de

aprendizagem, busca apoiar o trabalho pedagógico dos professores especialistas,

atuantes em salas de recursos multifuncionais nas escolas da rede pública municipal

do município de Umuarama-PR, por meio de estratégias pedagógicas,

comunicacionais e inclusivas que visam atender as necessidades educacionais

desses estudantes.

Com o advento das tecnologias, diferentes ferramentas têm sido inseridas no

espaço escolar, também na vida das crianças, não apenas como alunos, mas em

ambientes diversos do seu convívio. Devido a essas mudanças tecnológicas, fez-se

necessário repensar a produção de materiais que, atrelados às ferramentas digitais,

contribuam para o desenvolvimento escolar dos alunos, independentemente de

apresentarem alguma deficiência.

No que diz respeito à educação inclusiva, essas ferramentas atuam como

válvulas propulsoras no trabalho pedagógico, alavancando o processo de

aprendizagem dos estudantes EPAEE.

A fim de caracterizar o produto, após uma longa avaliação, buscando

compreender seu real objetivo enquanto ferramenta de tecnologia que possibilita o

trabalho nas SRM foi que definiu-se o título do produto apresentado a seguir.

6.1 TÍTULO DO PRODUTO

O título do produto foi constituído pelas letras iniciais da proposta maior de

construir um Material de Apoio para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista -

MAP-TEA.

Na subseção seguinte será apresentado a descrição do produto.

6.2 DESCRIÇÃO DO PRODUTO

O presente produto se dá em formato de um Ebook interativo e está

relacionado ao programa de “Tecnologia e Educação” da Capes (2016) o qual

enquadra-se na categoria “mídias educacionais”, obedecendo a norma que diz que o
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produto deve ser, “preferencialmente em formato digital (pdf ou outro) e estar com

link disponível no sítio internet da instituição” (p. 15).

Para disponibilização do produto segue-se a orientação dada pela Capes

(2016) com,

[...] Acesso livre (on line) em redes fechadas ou abertas, nacionais ou
internacionais, especialmente em repositórios vinculados a Instituições
Nacionais, Internacionais, Universidades, ou domínios do governo na esfera
local, regional, ou federal (CAPES, 2016, p. 15).

Em consonância com a proposta do PROFEI - Mestrado Profissional em

Educação Inclusiva, que propõe como efetivação da pesquisa a elaboração de um

produto digital acessível para o público em geral, esse será o propósito desse

estudo, ou seja, a elaboração de um Ebook que oriente e direcione o trabalho

pedagógico em salas de recursos multifuncionais para atendimento de alunos com

TEA.

6.3 DIAGNÓSTICO DO LOCAL

A Constituição Federal de 1988, determina que a educação é

responsabilidade do Estado e da família, com oferta de educação obrigatória e

gratuita a toda a população, dos quatro aos dezessete anos de idade. No Art. 208 da

Constituição Federal é dada a emenda constitucional Nº 59, de 11 de novembro de

2009, que determina “§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de

modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório", ou seja, a

responsabilidade de oferta de ensino gratuito, obrigatório e público é distribuído nas

esferas federal, estadual e municipal.

Com a alteração da LDB 9.394/2016, a partir da Lei nº 12.796 de 4 de abril

de 2013, a educação passa a ser obrigatória a partir dos quatro anos, até os

dezessete anos de idade, sendo de responsabilidade da família sua matrícula e

permanência até a idade final estabelecida, e das unidades federativas a garantia de

vaga para esses estudantes.

A educação de base é de responsabilidade dos municípios, ou seja: creches

atendem crianças de zero a três anos, não sendo obrigatória sua matrícula nessa

fase, as pré-escolas ofertam a educação infantil para estudantes entre 4 e 5 anos e

o ensino fundamental até os quatorze anos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art211%C2%A74.
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A partir da data de obrigatoriedade de matricular todas as crianças com idade

de quatro anos na pré-escola, os municípios tiveram que se adequar, realizando

algumas mudanças para ofertar vagas para toda essa demanda gerada a partir

dessa nova regra.

No município de Umuarama, as antigas creches mantidas por entidades ou

outras mantenedoras de caráter social, foram municipalizadas, e as escolas do

ensino fundamental tornaram-se de responsabilidade da Secretaria Municipal de

Educação de Umuarama - SMEU.

Atualmente, Umuarama conta com 22 (vinte e duas) escolas municipais que

atendem a pré-escola e o ensino fundamental I, sendo o ensino organizado em 1º

ciclo, que compreende as séries do 1º ao 3º ano, e 2º ciclo composto por 4º e 5º

ano.

A Secretaria Municipal de Educação de Umuarama tem compromisso com a

política de educação inclusiva, propiciando o acesso a uma educação de qualidade

em escola regular para os EPAEE, e atua com a implementação de ações que

garantam esse acesso, mas muito além disso, que possibilite o desenvolvimento

amplo do aluno umuaramense, ofertando uma educação emancipatória e autônoma

para todos (UMUARAMA, 2022).

Além do atendimento em sala de aula comum para alunos com deficiência, é

ofertado o atendimento nas salas de recursos multifuncionais, em contraturno ao

período escolar, “realizado por professor especialista em educação especial que

complementa e/ou suplementa o atendimento realizado em classes comuns da

educação básica” (UMUARAMA, 2022, n.p).

Todas as 22 escolas municipais dispõe de atendimento educacional

especializado com Salas de Recurso Multifuncional, equipadas com diferentes

recursos pedagógicos que visam o desenvolvimento educacional do aluno.

Dessa forma, é notável que o município de Umuarama atende as exigências

quanto ao atendimento dos EPAEE, garantindo-lhes uma educação acessível, de

qualidade e que prioriza seu desenvolvimento integral.

6.4 CONTEXTO DE ENSINO E PÚBLICO-ALVO

Com base no eixo conceitual, descrito por Kaplún (2003, p. 50) que propõe

como elemento essencial de uma escrita crítica e um produto efetivo “conhecer os

sujeitos a quem se destina o material [...]”, foi realizada uma investigação com as
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professoras atuantes nas SRM das escolas municipais do ensino fundamental no

município de Umuarama, “para entender o que sabem, pensam, querem, imaginam

e ignoram sobre o tema em questão e quais das suas necessidades poderiam ser

respondidas pelo material”(LEITE, 2018, p. 5).

Segundo o Manual de Orientação para implantação de Salas de Recursos

Multifuncionais nas instituições escolares, criado pelo MEC (2010),

Essas salas recebem essa denominação por agregar, em sua organização,
materiais, equipamentos e profissionais com formação para o atendimento,
ao mesmo tempo, de alunos com diferentes deficiências, transtorno global
de desenvolvimento ou superdotação (GALVÃO FILHO; MIRANDA, 2012,
p.3).

Conhecer o ambiente em que está inserido, desenvolvendo estratégias de

ensino e aprendizagem eficazes são elementos essenciais para o trabalho do

profissional da educação especial, portanto, para além de sua formação inicial, é

primordial que esse profissional tenha acesso a formação continuada para gerir

práticas de trabalho eficientes para seus alunos, compreendendo que, seu papel

enquanto docente é de “realizar esse atendimento de forma complementar ou

suplementar à escolarização, considerando as habilidades e as necessidades

específicas dos alunos público alvo da educação especial” (BRASIL, 2010, p. 8)

Diante dessa premissa, tem-se como intuito do produto, embasar o trabalho

pedagógico dos professores que atendem alunos com TEA não verbais que

frequentam as SRM, foi realizada a pesquisa especificamente com os professores

especialistas, não inserindo o aluno como foco da investigação.

6.5 POSSIBILIDADES DE ALTERAÇÃO DO CONTEXTO

As possibilidades de alteração do contexto acontecem a partir da

compreensão de que os meios digitais tendem a contribuir para a efetivação do

processo de aprendizagem do aluno com TEA, no qual o papel do professor

enquanto mediador desse processo faz-se essencial.

A presente pesquisa e toda sua fundamentação teórica, no que refere-se

especificamente às ferramentas de Tecnologia Assistiva, tendo como foco o uso da

Comunicação Suplementar e Alternativa para o desenvolvimento dos alunos com

TEA não verbais, ainda, considerando a realidade apresentada pelas professoras

participantes da pesquisa, no que diz respeito à disponibilidade de materiais e

conteúdos que viabilizem diferentes estratégias pedagógicas a fim de atender as
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reais necessidades e desenvolver as potencialidades dos EPAEE, indica que o

acesso a um material de apoio, em formato digital para os professores que atuam

em salas de recursos multifuncionais, a partir do uso das tecnologias digitais

presentes no ambiente escolar propiciará melhores condições na prática dessas

atividades disponibilizadas através da Tecnologia Assistiva, apontando então, para a

necessidade da elaboração do produto final, fruto desta pesquisa.

6.6 OBJETIVOS DO PRODUTO

Para elaboração do produto proposto, em formato de Ebook, vários

questionamentos foram levantados, e a partir daí, foram estabelecidos os objetivos:

geral e específicos, que visam dar significado ao produto final. Sendo eles:

6.6.1 Objetivo geral
A partir da disponibilização do produto como um material didático-pedagógico

em formato de Ebook interativo intitulado MAP-TEA - Material de Apoio para

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista, nas Salas de Recursos

Multifuncionais, objetiva-se instrumentalizar a apresentação e utilização de recursos

da Tecnologia Assistiva por meio da Comunicação Suplementar e Alternativa - CSA,

contribuindo para o trabalho dos professores em sala de recurso multifuncionais, a

fim de propiciar o desenvolvimento no processo de aprendizagem dos alunos com

TEA não verbais, ou que apresentem dificuldades de comunicação.

6.6.2 Objetivos específicos
Definido o objetivo geral, alguns objetivos específicos, foram estabelecidos,

sendo eles:

● conceituar os termos referentes ao Transtorno do Espectro Autista,

Tecnologia Assistiva e Comunicação Suplementar como respaldo do

trabalho realizado pelos professores PAEE nas SRM;

● oferecer aos professores PAEE que atuam nas SRM um material

orientador e explicativo quanto às ferramentas de CSA utilizadas no

processo de aprendizagem de alunos com TEA não verbais, ou que

apresentem dificuldades de comunicação;

● disponibilizar ferramentas de CSA acessíveis a fim de contribuir para o

processo de aprendizagem de alunos com TEA de forma autônoma;
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6.7 DESENVOLVIMENTO DO PRODUTO

O Ebook é composto, primeiramente, por uma apresentação do Produto de

forma geral. Em seguida, apresenta-se a introdução expondo os objetivos

estabelecidos através da disposição desse material aos professores especialistas.

Na sequência, são apresentados alguns textos com definições acerca do

Transtorno do Espectro Autista, descrevendo alguns mitos e verdades sobre o TEA;

Tecnologia Assistiva; Comunicação Suplementar e Alternativa e o papel do professor

do AEE.

Também foram disponibilizadas sugestões de atividades que podem ser

utilizadas com os alunos com TEA não verbais, com o uso de baixa tecnologia,

como impressões de pranchas de comunicação.

Além de links de jogos e ferramentas de CSA que podem ser apresentados

aos estudantes, com guias explicativos de como acessá-los, realização de cadastros

(quando necessário) e da utilização desses aplicativos para contribuir com o

processo de aprendizagem desses estudantes.

Por fim, foram apresentadas as referências utilizadas na confecção deste

produto.

O produto final em formato de um ebook interativo, após as etapas de

avaliação, será disponibilizado na íntegra, através do e-mail institucional das

professoras especialistas do município de Umuarama e no repositório da

Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR.

As Figuras 1 e 2 apresentam, respectivamente, a capa e sumário do

MAP-TEA.
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Figura 1 – Capa ilustrativa do MAP-TEA

Fonte: Elaborado pela autora (2022)
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Figura 2 – Sumário do MAP-TEA

Fonte: Elaborado pela autora (2022)
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer da trajetória profissional no campo da educação, inúmeras

situações são vivenciadas onde é possível repensar estratégias educacionais que

visam o desenvolvimento amplo do educando.

Quando o profissional da educação conhece as particularidades de cada

aluno, frente a heterogeneidade encontrada em uma turma de sala de aula comum,

ele se reinventa a cada dia para atender a demanda de aprendizagem de cada um.

Essa busca não parte de uma crença ou intuição, ela é imbuída de conhecimento

científico, experiência e prática adquirida na jornada de trabalho, desde a formação

inicial até as especializações e formações continuadas vivenciadas nessa jornada.

A pessoa com TEA faz parte do processo inclusivo proposto nas escolas

regulares, mas, diante do estudo e da minha percepção enquanto professora,

atuante em sala de aula comum, percebo que, para que uma escola seja

considerada inclusiva ela precisa gerar condições de tornar o ensino acessível para

todos, considerando suas limitações e capacidades no desenvolvimento de

abordagens pedagógicas. Além de propiciar formação continuada para toda a

equipe pedagógica referente ao processo inclusivo, e mais especificamente quanto

ao atendimento educacional especializado para professores especialistas que

atendem alunos com alguma deficiência, com o intuito principal de mediar o

processo de aprendizagem e desenvolvimento dessas crianças.

Como visto, a educação inclusiva é algo muito mais complexo, e suas

necessidades estão além de documentos legais que estabelecem a garantia de

acesso à educação para todos, exige uma reestruturação de espaço físico, de

pessoal e curricular. É primordial que se tenha garantido o envolvimento da

comunidade escolar nesse processo, por meio de uma interação entre toda a equipe

pedagógica e também entre escola e familiares, pois através da coletividade é

possível desenvolver estratégias e práticas que viabilizem condições de

desenvolvimento social e humano.

Com base nos documentos apresentados no decorrer dessa pesquisa,

percebe-se que o princípio fundamental da educação inclusiva, embora assegure o
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acesso à educação para alunos com deficiência, traz benefícios a toda a

comunidade escolar, pois ao garantir o direito de acesso ao atendimento

educacional na rede regular de ensino desde a educação infantil para esses

indivíduos, propicia a todos os envolvidos o convívio com a diversidade, através da

socialização e integração dos alunos, professores e famílias, permitindo também o

acesso às melhorias necessárias para atendimento desses alunos, que, quando

utilizadas como ferramentas de ensino e aprendizagem, favorecem a todos.

Leis Inclusivas exigem escolas inclusivas, acessíveis a todos, pois é

justamente na escola que a valorização da diversidade, o respeito e a tolerância

devem ser desenvolvidos, proporcionando um ambiente democrático, social, de

pluralidades, de competências e trabalho coletivo. A partir dessa percepção é que se

desenvolve um relacionamento de empatia entre os alunos, onde todos são

beneficiados e tem suas capacidades cognitivas, de criatividade, de autonomia e

socioemocionais desenvolvidas.

Considerando as especificidades oriundas do Transtorno do Espectro Autista,

discorridas com zelo nesta dissertação, principalmente no que diz respeito às

limitações comunicacionais de alunos com TEA, foi que surgiu a proposta de um

produto educacional que viabilizasse estratégias de trabalho pedagógico que

potencializasse o desenvolvimento da fala desses alunos, ou que, pelo menos,

criasse condições de expressar-se socialmente, como fruto de uma extensa

pesquisa que buscou conhecer a realidade vivenciada pelos professores

especialistas que atendem alunos com TEA, resultando em um material de apoio

para o atendimento educacional especializado nas Salas de Recursos

Multifuncionais.

Num primeiro momento desenvolveu-se um referencial teórico, a partir da

pesquisa exploratória, a fim de fundamentar o estudo, discorrendo acerca dos

elementos norteadores da pesquisa, com os temas: Transtorno do Espectro Autista,

Tecnologia Assistiva, Comunicação Suplementar e Alternativa, Formação de

Professores e a Teoria Histórico-cultural de Vigotsky.

Por meio da pesquisa exploratória buscando conhecer as experiências

vivenciadas no atendimento nas SRM, realizou-se a etapa de pesquisa de campo,

por meio de formulário online, com as professoras especialistas da educação

especial.

Essa pesquisa possibilitou conhecer a realidade do trabalho nas SRM frente
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ao atendimento de alunos com TEA e as estratégias utilizadas pelas professoras

que visam possibilitar o desenvolvimento amplo desses alunos.

No desenvolvimento da pesquisa percebeu-se que as professoras conhecem

algumas ferramentas digitais de Comunicação Suplementar e Alternativa, mas que

não fazem parte das práticas realizadas nas salas de recursos multifuncionais,

sendo a ferramenta mais utilizada por elas, as pranchas de comunicação, estímulos

visuais e auditivos, dentre outros materiais de baixa tecnologia confeccionados pelas

próprias professoras.

Recentemente, a secretaria municipal de educação adquiriu algumas mesas

interativas para uso em sala de recursos multifuncionais, que vem complementar o

trabalho desenvolvido nesse ambiente, mas que ainda encontra-se em fase de

formação dos professores para utilizar essa ferramenta com êxito.

Com base nos referenciais teóricos e nas respostas obtidas foi que

desenvolveu-se o produto educacional em formato de Ebook, fruto dessa

investigação.

O produto apresenta conteúdos que respaldam o trabalho do professor em

salas de recursos multifuncionais, ofertando estratégias de Comunicação

Suplementar e Alternativa a partir do acesso a um computador com internet, ou até

mesmo, estratégias de comunicação alternativa, com materiais impressos.

Os resultados identificados foram detalhadamente analisados, contribuindo

para a produção do material de apoio, o qual contempla métodos de Comunicação

Suplementar e Alternativa utilizados no processo de aprendizagem de alunos com

TEA, com sugestões de atividades pedagógicas interdisciplinares para os

professores das salas de recursos multifuncionais, com o intuito de propiciar

diferentes estratégias de comunicação não verbal para essas crianças,

possibilitando assim sua interação com a comunidade escolar em geral, bem como

no favorecimento do processo de alfabetização desses alunos a ser utilizado nas

Salas de Recursos Multifuncionais da rede municipal de Ensino de Umuarama –

Paraná.

Por fim, percebeu-se que a Comunicação Suplementar e Alternativa, como

recurso da Tecnologia Assistiva, tem auxiliado o trabalho dos professores

especialistas, de forma a contribuir para o desenvolvimento da aprendizagem dos

alunos com TEA que recebem atendimento nas salas de recursos multifuncionais.

Para além do uso desse material, faz-se necessário destacar a importância da
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formação continuada para os professores especialistas, considerando as reais

necessidades que sustentem o trabalho desses professores nas salas de recursos

multifuncionais. Além da propiciação de um trabalho colaborativo entre professores

da sala de aula comum e professores PAEE, com o intuito de estreitar os métodos

de trabalho utilizados nesses dois ambientes, criando uma simetria de conhecimento

que favoreça o desenvolvimento do aluno.

A caminhada ainda é longa e necessária, mas o caminho está mais acessível

e tecnológico, e a essência dessa busca é valiosa, pois o foco do conhecimento está

em favorecer o desenvolvimento amplo de alunos com TEA não verbais,

possibilitando-lhes uma vida social mais autônoma e independente,

assegurando-lhes condições de se desenvolverem  plenamente.
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APÊNDICES

PESQUISA SOBRE O USO DE COMUNICAÇÃO SUPLEMENTAR E ALTERNATIVA

COMO TECNOLOGIA ASSISTIVA NAS SALAS DE RECURSOS

MULTIFUNCIONAIS.

Esta pesquisa é parte do processo de desenvolvimento da dissertação para

conclusão do PROFEI - Mestrado Profissional em Educação Inclusiva e tem por

objetivos: conhecer sua atuação enquanto professor(a) especializado(a) das Salas

de Recursos Multifuncionais; analisar a presença de Tecnologia Assistiva e sua

utilização enquanto recurso no processo de aprendizagem de alunos com

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A partir dos dados coletados será desenvolvido um material de apoio que

colabore com o trabalho pedagógico no desenvolvimento de alunos com TEA.

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE

Prezado(a) Colaborador(a),

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada:

COMUNICAÇÃO SUPLEMENTAR E ALTERNATIVA COMO ESTRATÉGIA

PEDAGÓGICA PARA APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM TRANSTORNO DO

ESPECTRO AUTISTA3, que faz parte do curso de Mestrado Profissional em

Educação Inclusiva, sob a responsabilidade da Profª Drª Eromi Izabel Hummel da

instituição Universidade Estadual do Paraná, que irá investigar a tecnologia assistiva

CSA utilizada em Salas de Recursos Multifuncionais como instrumento de

aprendizagem de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) em fase escolar.

O presente projeto de pesquisa foi aprovado pelo CEP UNESPAR.

DADOS DO PARECER DE APROVAÇÃO

Emitido Pelo Comitê de Ética em Pesquisa, CEP UNESPAR.

Número do parecer: 4.888.211

3O título sofreu alterações a fim de adequar-se à essência da pesquisa, ficando definido como título
final “A Comunicação Suplementar e Alternativa como estratégia de ensino e aprendizagem para
alunos com Transtorno do Espectro Autista - TEA”.
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Data da relatoria: 05/08/2021

PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA: A sua participação é muito importante, e ela

se dará da seguinte forma: responder o questionário on-line através da ferramenta

Google Forms com questões relacionadas ao desenvolvimento do seu trabalho

enquanto professor de sala de recursos multifuncionais das escolas do ensino

fundamental da Rede Municipal de Educação do município de Umuarama - Pr.

O questionário investigativo, direcionado ao seu e-mail institucional, terá o

prazo até dia 16 DE NOVEMBRO DE 2021 para ser preenchido.

RISCOS E DESCONFORTOS: Informamos que poderão ocorrer os

riscos/desconfortos a seguir: dúvidas quanto a interpretação das questões ou não

obter a resposta das mesmas no momento da realização do questionário;

constrangimento na disponibilização das respostas com medo de repercussões

eventuais; risco quanto ao tempo desprendido para a realização do questionário.

A fim de minimizar os riscos, lhe será assegurado os princípios éticos da

pesquisa por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, esse que

discorre em torno de detalhes da pesquisa, tal como a confidencialidade em torno

dos dados dos professores que irão fazer parte deste estudo. Além disso, será

assegurado que as questões referentes à pesquisa serão estritamente profissionais,

referente ao seu trabalho profissional enquanto professor, em nenhum momento

serão levantadas questões pessoais e íntimas sobre sua pessoa.

Lembramos que a sua participação é totalmente voluntária, podendo

recusar-se a participar, ou mesmo desistir a qualquer momento sem que isto

acarrete qualquer ônus ou prejuízo à sua pessoa.

BENEFÍCIOS: Os benefícios esperados são: contribuição, através da sua

experiência de trabalho descrito na pesquisa, com o estudo apresentado bem como

seu desenvolvimento até a efetivação do produto almejado que visa contribuir para o

trabalho pedagógico com alunos com TEA, possibilitando seu desenvolvimento

escolar. CONFIDENCIALIDADE: Informamos ainda que suas informações serão

utilizadas somente para os fins desta pesquisa, e serão tratadas com o mais

absoluto sigilo e confidencialidade, de modo a preservar a sua identidade. Seus

dados pessoais não serão solicitados para a pesquisa, sendo prioritariamente
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solicitados dados profissionais, os quais ficarão em segredo e o seu nome não

aparecerá em lugar nenhum do questionário disponibilizado, nem quando os

resultados forem apresentados. Além disso, os dados a serem coletados só serão

utilizados para fins de publicações científicas, num período de até 05 anos, contados

a partir do ano de 2021. Após este período os dados serão descartados.

ESCLARECIMENTOS: Caso você tenha mais dúvidas ou necessite

esclarecimentos adicionais sobre o estudo e suas consequências, enfim, tudo o que

queira saber antes, durante e depois da sua participação, pode nos contatar nos

endereços abaixo ou procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da UNESPAR, cujo

endereço consta deste documento.

Qualquer dúvida com relação à pesquisa poderá ser esclarecida com o

pesquisador responsável, conforme o endereço abaixo:

Nome do pesquisador responsável: Patricia Karla da Silva Mantovi

Endereço: Rua Joncelino Alves Mendes, 2898

Telefone para contato: 44/ 9 9827-2189

E-mail: patricia.mantovi@edu.umuarama.pr.gov.br

Horário de atendimento: Horário comercial

Qualquer dúvida com relação aos aspectos éticos da pesquisa poderá ser

esclarecida com o Comitê Permanente de Ética em Pesquisa (CEP) envolvendo

Seres Humanos da UNESPAR, no endereço abaixo:

CEP UNESPAR - Universidade Estadual do Paraná.

Avenida Rio Grande do Norte, 1.525 – Centro,

Paranavaí-PR.     CEP: 87.701-020

Telefone: (44) 3482-3212

E-mail: cep@unespar.edu.br

RESSARCIMENTO DAS DESPESAS: Caso o(a) Sr.(a) aceite participar da

pesquisa, não receberá nenhuma compensação financeira.

CUSTOS: Foi esclarecido de que não há nenhum valor econômico, a receber

ou a pagar, por sua participação na pesquisa, tendo em vista que sua participação é

voluntária.
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1 - Após a leitura do TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E

ESCLARECIDO você concorda em participar da Pesquisa?

Concordo

Não concordo

2 -  Gênero:

Feminino

Masculino

Prefiro não dizer

3 - Há quanto tempo você atua como professor (a) em Sala de Recursos

Multifuncionais na rede municipal de Ensino?

Há menos de 3 anos

Entre 3 e 5 anos

Entre 6 e 9 anos

Há mais de 10 anos

4 - Você atende alunos com TEA em fase de alfabetização?

Sim

Não

5 - Você encontra barreiras ao desenvolver atividades alfabetizadoras para

alunos com TEA?

Sim

Não

6 - Se a resposta for "SIM", quais seriam essas barreiras?

7 - Você conhece o método de Comunicação Suplementar e Alternativa -

CSA, para alunos com dificuldades de comunicação?

Sim

Não

8 - Cite pelo menos dois programas de CSA que você conhece:
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9 - Como professor (a) especialista em educação especial, você acredita que

um material de apoio, como por exemplo um Ebook, auxiliaria melhor o seu trabalho

com esses alunos? Justifique sua resposta.

10 - Você utiliza alguma dessas ferramentas apresentadas durante o

atendimento de alunos com TEA? Quais?

11 - Além dos programas apresentados, você utiliza algum outro programa no

atendimento de alunos com TEA? Qual?
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ANEXOS

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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